
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-004/2022- SAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atraYés do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Portaria Nº. 002/ 2022, de 03 de Janeiro de 2022, e assessorada pelos scrYidores Socorro 
Alves Lima (Equipe de Apoio) e Lídia Maia dos Santos (Et1uipe de Apoio), nomeados pela mesma portaria, 
torna público que a partir do dia público 22 de dezembro de 2022 às 17h00min (horário de Brasília), atraYt'S 
do endereço eletrônico https://bllcompras.com/ f r orne/Public!\ccess (Bolsa de Licitações e Leilôes) ",\cesso 
l dentificado no link - acesso publico", cm sessão pública por meio de comunicação Yia internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 04 de Janeiro de 2023 as 08:00min (horário 
de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará mício 
à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00min (horário de Brasília) iniciará a formalização de 
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE- 004/2022-SAS, 
identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por lote, mediante as condiçôes estabekc1das 
no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal 11º 10.520, de 17/ 07/ 2002 - Lei que Regulamenta o J>rq,>io 
e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/1993 e alterações posteriores - l .ei de Licitaçôes, da J .ei 11º 8.078, 
de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/ 07, Lei Complementar nº 121 de 1-l- de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 201-1-, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de 
outubro de 2016, Decreto hderal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 
2011 que altera o título V11 -A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas 
disposiçôes estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palaYras, siglas e abre\·iaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: SECRETAlUA Dl.:'. ASSIST('.NCI 1\ SOCl 1\l ., (SAS); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02-1-/ 19. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRlA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento conrrarual; 
CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular cio Poder l ·'.xecutini Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos rela tinis aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicaçào, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impuf,,-nação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: 1 ~quipe designada por ato do titular do Poder l ixccuti\'o Municipal, formada por, nu 
mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do <'>q:,rão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de dcfour 
<> objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao ,-cncedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio elctrúnteo e 
pn.,mm·cr a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial da L'nião; 
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SECRETARIAS REQUISITANTES: SECIWTARJJ\ DE J\SSISTrNCJA SOCl ,\L. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: l3olsa de l .icitaçôes e] .eilôcs, ent1dade com·eniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm Yigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
1\NFXO 1 - Termo de Referência 
J\Nl ~XO 11 - Minuta do Contrato 
ANEXO 1 IT - Declaração de I Iabilitação 
ANFXO IV - Declaração de Fatos Supe1Ycnientes 
1\N 1 ~xo V - Declaração ([Ue não cmprcg,1. menor de 18 anos 
i\.Nl·'.XO VT - Modelo de Declaração de enquadramento em reh'1me de tributação 
ANEXO VfJ - Declaração de [nexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 
ANEXO VI 1 l - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

1. DO OBJETO 
l. l. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
BENEFÍCIOS EVENTUAIS (KIT'S NATALIDADE E CESTAS BÁSICAS) DESTINADOS AOS 
USUÁRIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SÓCIOECONÔMICA E/OU SITUAÇÃO EMERGENCIAL, CONFORME 
ESTABELECIDO NA LEI MUNICIPAL Nº 677-2016 E DECRETO MUNICIPAL 413 DE 10 DE 
JUNHO DE 2016, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
REFERENTE AO EXERCICIO DE 2023, E EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES 
CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma indiYidual ou sociedade rcgularnwntc 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigtncias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacion:1dos. 
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/renli<lação junto a Prefeitura de ,\!to 
Santo/ (Y (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Com1ssão 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Sa.nto, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam cm estado de insokência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, 111cmv< ,raçào e 
liquidaçã< >; 
b) Que se encontrem cm processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) ()ue tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a J\d1ninistração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas cm consúrcio; 
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublicAccess 
"Acesso Identificado no link - acesso publico; 
g) ,\s pessoas enumeradas no artigo 9° cb J ,ei Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prcscriçües constantes da ] ,ei J -cdcral 
Nº . 12.8-1-6/ 13. 
2.-l-. Será garantido aos licitantes enl1uadrados como microempresas, empresas de pet1ueno porte e as cooperatiYas 
que se enquadrem nos termos do art. 3-1-, da Lei Federal N º . 11.-1-88/07, como critério de dC'SC'mpate, prcfcri:·ncia r 
de contratação, o previsto na Lei Complementar N º . 123 / 06, cm seu Capítulo V - DO 1\CYSSO AOS 
MERCADOS/ DAS AQL'ISJÇÕES PL:BJ .lCAS. . 
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2.-+. l. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e J ,eilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de J\Jto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Opcracmnal cm ,·igor a partir de 05 de Janeiro ck 
2021, exercício da preferência e exclusi,·idade prevista na Lei Complementar Nº. 123/06, alterada pela J ,c1 
Complementar nº 1-+7 de 07 de agosto de 201-l e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado de,·erá proceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de J ,icitaçôes e Leilôes. 
2.5 .1. As ref,>ns para credenciamento estarão disponÍn'is na Bolsa ele J ,icitaçücs e J ,cilões constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de J .icitaçôcs e· 
l ,cilões, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão 1 ~lctrtmico ficará a cargo do licitante. 
2.5.-+. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances succssi,·os 
de preços, cm nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha prirntiva. 
2.5.5. (~ de exclusiYa responsabilidade do usuário o sigilo da. senha, bem como seu uso cm <-1ualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de /\\to Santo /C l·'. ou à Bolsa 
de J ,icitaçôes e J ,cilões, a responsabilidade por eventuais da.nos decorrentes do seu uso inde,·ido, ainda que por 
terceiros. 
2.5.G. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema clctrô111co implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presw1ção de capacidade técnica para realização das transaçôcs 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambC:·m a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -+3, §1º da Lei Complement,'lf Nº. 123 / 06. 
2. 'i.8. A 11ão-reg11/mi::;__acão ria dommentação, 110 prazo legal pre,úto, ú11pliranJ derade't1ria do direito rJ (011/ratacâo, .1w1 pnjlfí'.;:_o das 
sm1ções prerislas 110 ar/. 8 ! ria J .,ei Nº. 8.666/ 93, se11do.fac11/tado a Prefú111ra Mmzicipal de /1/to .\"a11/o / CJ; ro11romr o.r liritrmles 
re111a11esre11/es, 11a orrle111 d1· dassifirarão, para a assit1a/11ra rio co11/ralo, 011 rt1•ogar a liritarão.2. l. Poderão participar du pre~entc 
Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no País, que seja especializada e 
credenciada para o objeto deste certame e que ~atisfaça a todas as exigências do pre~entc Edital, especificações e norma~. 
de acordo com os a.nexos relacionados. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite cm fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistem.,'l; 
3.1.3. ,\bertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.4. J ,anccs; 
3.1.5. llabilitação do(s) licitante(s) mclhor(es) classi.ficado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1. 7. Adjudicação; 
3.1.8. 1 lomologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
-+.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido arra,·és do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. ~ -
-+ .2. Os documentos, cm formato de arquivo, a serem en\'iados via internet somente poderão ter a.s L'XtcnsôL·s 
*.doe, .j·.xls, ou *.pdf. 
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-1-.3. Não serão aceitos docw11entos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias cm jar­
simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, 6'1"avuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
-1-.-1-. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
-1-.5. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatúrio, apresentados em lín.(.,>11a 
estrangeira, dc,·erào ser autenticados pelos rcspectiYos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
-1-.6. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de ,·enficação, sendo o 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de -1-8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
-1-.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meto do sistema 
htt:ps://bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos ele habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de cm·io dessa documentação. 
-1-.8. O em·io da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chan· de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçôcs no sistl'ma dctrtmico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobse1Tância de quaist1ucr 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento ela 
proposta. 

Pará.(.,Tfafo Terceiro: Os documentos c1ue compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do cm·10 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. /\ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deYerá ser elaborada e enviada exclusiYamcnte por 
meio do sistcrna eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Sen ·iço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o valor unitáno 
por item e global por l .OTE cm conformidade com o modelo do sistema. 
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5. '1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega / execução dos 
produtos / se1Yiços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1.1. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm conformidade com as exigC:-ncias do instrumento convoG1tc'>rio. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupôe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transaçôes que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assum.indo como firmes e Yerdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decunais apcís a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos ccnta,·os, e dc\'erão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
5.3.1. Os preços propostos de,·erão estar de acordo com o quantitati,,o do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já deYerão estar incluídas as remuneraçôcs, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
preYidenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesa~ que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro Ônus que não l / 
0 \'alur estipulado na referida Proposta de Preços; t 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 19& - Fone/Fax:(&&) 3429 .20&0 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
yualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não pre,·isto cm lei. 
5.3...J.. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e tutal, se for o caso, prc,·alccerá aquel<.: lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, deYendo o pregoeiro proceder às corn:çôcs necessánas. 
5.3 .5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos pn:ços máximos estimados para a 
contratação. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro obsen-ará o preço global por lute, expresso cm reais. 1\ssim, 
as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
5.-J.. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-J.. I. A proposta ele preços deve contemplar o quantitativo dos itens cm sua totalidade confom1e licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutinJs da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
, ·alidade, será considerado aquele definido neste 1 ·:ditai. 
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quaoto à especificação do sen·iço e as condiçôcs de participação, competição, julgamento e fornrnlizaçào 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição intc~rral às suas disposiçôes e à legislação aplicán·l, 
notadamcntc às Lei N º. 10.520/02 e J ,ci Nº. 8.<>66/93. 
5. 7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e cn\'iadas atravc'.-s cio sistema, inclusi,·e quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de lJUalquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio cio sistema. 
5.8. QL1ALQL'ER LICITANTE QL'E SE JDENTII .-ICAR DE QL'ALQL' l·J~ l·"( )RJ\1 1\ SI-:Rt\ 
SCMAR.f AMENTI ~ 1_::xc:LUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá apresentar os docwnentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
G.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de Alto Santo/ CE, na forma dos artigos 3-1- a 37 da J .ci N". 
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6. 2 ao 6.-J.), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. IU·:GISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a,·erbação no registro da Jun ta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CP[ e RG ou Cai-reira 
de J labilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAl. CONSOUDADO cm vigor, deúdamente 
rq,ristrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de docwnentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação rn1 

registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CP!; e RG ou Carteira de I Iabilitação 
sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRTÇÃO DO ATO CONSTlTL'TJVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperat1Yas - no C:art<'.irio 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da dirctona cm exercício; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial uu agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. Df ·:C:RE['O DE. AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no 
País, e ATO DF RJ •:CTSTRO DI ·: AUTORIZAÇÃO PARA H 1NC10N 1\Ml ~NTO expedido pelo ó rgào 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. RJ •:CJSTRO NA ORGANIZAÇJ\O DAS COOPERATIVAS BR1\SIL1JR. r\S, no caso de coopcrat1,·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) Ato constitutiYo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-1-/7 1; 
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II) Comprm·ação da composição dos ór6rãos de administração da cooperati\'a (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -1-7 da lei 5.76-1-/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) A ta da assembléia que apro\·ou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os apronlu; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prc)\'a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
6.3.2.. J>rm·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hom-cr, relati\'o 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍ\·el com o objeto contratual. 
6.3.3. Prm·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão nq.,rati\·a de débitos 
relativa aos tributos federais e dí\'ida ativa da Gniào (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RJ .,B/ PCFN Nº. 1.751 / 1-1-. 
6.1.-1-. Prova de regularidade parn com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão nq.,rat1\·a de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5. Prm·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negat1Ya de di·bitos 
municipais de seu domicilio ou sede (Cera! ou LSS). 
6.3.6. PrO\·a de regularidade relati\·o ao Fundo de Garantia por Tempo de Sen-iço (FCTS) mediante a apresentação 
do Certificado de Re6rularidadc Fiscal (CRI} 
6.3. 7. Prova de inexistência ele débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negati\'a, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprornda pelo Decreto-l .ci 
nº 5.-1-52, de 1 º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nº 12.-1--1-0, de 7 de julho de 2.011. 

6.-1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.-1-.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis du último exercício social (2021), 
já exigi\·eis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que compro,·cm a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substintição por balancetes ou balanços prO\·isórios, o balanç(J den·rá 
ser acompanhado dos termos de abcrn1ra e encerramento do Livro Diário - estes termos de\·idamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser a tualizaclos por índices oficiais quando encerrados h:í. mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/ 93 e alteraçC1es 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo sin1ples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respccti,·o 
recibo de entrega cm confoanidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.-1-.2. No caso de sociedade por ações, o balanço de\·erá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, cm 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6.-1-.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço cle\·erá ser acompanhado dos tem1os de abertura e 

encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando amda, t1(J 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6.-1-.-1-. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abcnura 
acompanhado dos termos de abern1ra dc\·idamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Li\To e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dcYcndc > ser ass111ado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.-1-.5- Certidão Negativa ele Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 1 ~xtrajuclicial expedida pelo d1stribu1dor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati,·a dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua \'alidade. 
6.-1-.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (tnnta) dias da data da licitação. 
6.-1-.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e mO\·Ímcntações da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidiics de sua filial e matnz. 
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11) No caso de coopcrati,·a, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.--l-.5'' acima. 

6.5. QUALIFICAÇÃO T É CNICA 
6.5.1. /\presentar Atestado cm papel timbrado do órgão (ou empresa) enussor, dc\'cndo conter, no mí111mo, as 
sq;uintcs inforrnaçôcs: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do Ór!,ràO (ou cmpr('sa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lote); 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome kgí\'el do rcsponsá,·el pela gestão do contrato. í ·'.sses dados poderão ser utilizados pela 
P.M.A.S/ CI : para comprm·ação das informações. 

6.6. D EMAIS DOCUMENTOS D E H ABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-1/99, e ao inciso XXXI 11, do art. 7° da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou msalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, sah·o na condição de aprendiz, a partir de 1--l­
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabí,·eis, de que a licitante não foi declarada inidônca para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/ 93 e da incxistc'ncia de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências postcnores, 
confom1e modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da J ,ei Nº. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaraçào de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atra,·és desre ! ·:ditai (ANEXO 
III). 
6.6...J.. Ah-ará emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo Úrf,>i<> competente ela 
sede da empresa; 
6.6.5. /\presentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo do(s) 
súcio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
6.6.6. Declaraçào de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/Ce, a documentação mencionada 
supra, pod<'rá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
i\lto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de \'alidade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de r:ornecedores do Município de i\lto Santo/ Ce deverá tambi-m 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitaçào, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou r:'.PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. --l-3, ~1 º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
6.6.10.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadê·ncia do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 ela Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao Município de 
,\lto Santo/ Ce convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
re,·ogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos de,·erão estar com o número cio C:NPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita 1 :cdcral, por constar no próprio documento que e: Yalido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 1 :cTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, dc\"cndo desta forma apresentar documento comprobatório da auturização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a rnatriz e o fornecedor da prestação cios se1Yiços for a filial, os documentos V 
de,·erão ser apresentados com o número do CN PJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serào dispensados \_ 
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da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MI; da filial aqueles documentos que, pela propna 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de yue trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades pre,·istas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrfmico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da II\T/;'fZi\ 'ET, mediante 
cundiçôes de segurança - criptowafia e autenticação - cm todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7 .1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de J\lto Santo/ Cl ~. designado com o pregoem,, 
mediante a mserção e monitoramento de dados ,i:,rcrados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas atra,·és do sistema 
eletrônico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferíwl do licitante, 
exclusi,·amente por meio do sistema eletrônico obsef\"ado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pre,i:,>io eletrônico, com a abertura e diYulgação dos preços das proposta~ de preçus 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusi,·as, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1 . Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não ma.is será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.-t. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro ,-crificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem cm conformidade com os ret1u1sitos 
estabelecidos neste edital. 
7.-t.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
7.-t.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoem>, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº . 123/ 06 e I .ci Complementar Nº . 1-t7 / 14 e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes de,·erão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. Ú de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
7.5.2. J\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do rcspectiYo 
horário de registro e ,·alor. 
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.-+. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente rq..,ri.strado pelo 
sistema. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, pre\'alecendo aquele que for recebido e rq..,ri.strado primeiro. 
7.5.6. Dmante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do \'alor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o \'alor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decinmis dos ccntan>s, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm qualquer item, cm um ,·alor unitário ym· possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, de,·e se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (ccntaYos), dcwndo 
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o pregoeiro e o licitante Yenccdor proceder às adequações de preços necessárias, inclusi\'e por oca~%~~\--ntrcga 
da proposta de preços reajustada. 
7.5.9. i\pós o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrtmico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais \·antajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
obserYado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçôes diferentes daquelas preYistas neste ! ·'.ditai. 
Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor ,·alor imediatamente ap<'>s o encerramento cb etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competiti,·a, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo moti\'adamente a respeito e trndn cfcti\'ada a \Trificação da licitude 
de preços di,·ersos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7 .5.12. Tratando-se de preço inexCLJUÍnl o pregoeiro poderá determinar ao licitante que compro,T a cxequibihdade 
de sua proposta de preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de desclassificaçã< ,. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratá\'el, não podendo ha,-cr desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.1...J.. Os licitantes que apresentarem preços excessi\'OS ou manifestamente im·xel1uíve1s serão considerados 
desclass1ficados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexec1uíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de \'alur 
zero ou incompatí,·eis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados llue forem i.t.,l"l.1a1s ou in fcnorcs à 
média dat1ueles apurados pelo Setor de Compras do Município Altu Santo/CL, responsá,·el pela elaboração e 
emissão da referi.da planilha. 
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o pregoeiro 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprm·ada a compatibilidade do hc1ta11tc 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessi,·os, com lance final e fechado. 
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de att'.· 1 O (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. l •'. ncerrado o prazo pre,·isto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta Ul' 
rnlor mais baixo e os das ofertas com preços até 10° u (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um Jane(' 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.'2. I. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.'2., poderão as licitantes cios 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado cm ati· cmc<> 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de \'ai< ires. 
7.6.3. l. Não haYenclo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,·erá o reiníoo da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco 111inutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6 . ...J.. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6....J..1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prq,rão, o sistema eletrúrnco 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6....J..'2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas ,·inte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para dintlgação. 
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7.6.5. Apús o encerramento dos lances, o sistema detectará a ex1stt'nc1a de situação de empate ficto. 1-: 111 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperatiYa que se enquadre nos termos do art. 3-1-, da Lei J."ederal nº 11.-1-88/ 2007, e que ofertou lance de att· 
5° o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
com·ocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena ele preclusão. 
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema Yerificará a existência de outro cm situação de empate, 
realizando u chamado de forma autom,1tica. Não ha,·endo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma moti,·ada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio du sistema, no prazo de at{ 20min (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita c habilitada, quando lhc será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das raz<les 
do recurso no sistema: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. As demais licitantes ficam desde logo 
convidadas a apresentar cuntrarrazôes tkntro de igual prazo, que começará a contar a partir do tc'.-rn1ino do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensán'is à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Para abertura ela manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no mínimo 2-1- (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7. 7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subi tem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7. 7.-1-. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetívcis de aprn,-citamcnt<>. 
7.7.5. A decisão cm grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no cndercço 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será la,·rada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
Ja documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obriga ton:uncntc 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8. l. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatí,·cl com us 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação au licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamentc instruído, será encaminhado: 
a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; e 

b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do J nstrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
m<>ti,·o devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos ck 
habilitaçà< >, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.'2. No caso de desconexão elo pregoeiro no deconer da etapa de lances, se o sistema eletrônico perm.,'u1eccr 
acessÍ\'cl aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lü (dez) minutos, a sessão do pregão na forma clctrêmica 
poderá ser suspensa, e remiciada somente após comunicação expressa aos participantes, atr::1,·t'S de mensagem 
eletrúnica (rha!) dinilgando data e hora da reabertura da sessão. 
7. lO. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado n'nceciur o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo ob1eto do 
certame a ela será ad1mlicado. 
7.10.1. ão serão consideradas ofertas ou , ·antagens não preYistas neste edital. 
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secrctário(s) - será feita por meio de 
diHtlgação na INfERN ET, através do Sistema ele J>rq..,>-ào 1 ]etrônico: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no " chat" 
de mensagem. 

u mrmm 1liMWi•1r1 =• - 12 ....-, · 
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8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOST 
0
~l},~~· . ÇOS DO 

LICITANTE -<lo0; l ic' 

8.1. Encerrada a fase de lances ,j ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante \'encedor 
dc,·crá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos \'alores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o mesmo percentual de queda dos preços para todos os itens do lote, ou seja, de forma igualitária dcYcrào 
ser em·iados ao e-mail do Setor de J .icitações da Prefeitura Mu111cipal de /\!to Santo/ Ce 
(licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, apc'Js com·ocaçào do 
pregoeiro atraYés do 1/Jal do sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro proceda a uma bn:,·e análise. 
8.1.1. /\ proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada cm língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante ,-encedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser ap resentados após o jul6,amcnto da licit1çào; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituíYel pelo papel timbrado) com o CNPJ , e-mail da empresa e do responsá,·el; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado ci"il, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L.: 1 :, bem como cópia cio documento 
que dá poderes para assinar con tratos cm nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
nc > momento ela habilitação; 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o 
a tcndimcnto do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, preYidcnciários, fiscais , 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros êmus que incidam ou 
wnham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as info1-mações similares à especificação do Tenno de Rcferc'.·ncia: 
indicando, no que for aplicá,·el, o modelo, prazo de validade ou de garantia, nt'.unero do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou im·álidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares N º . 123/ 06, nº 1-1-7 / 1-J. e nº 155/ 16. 
8.1.J. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de intc1vosiçàu de recurso por qualquer 
d( is demais licitantes. 
8.l ...1-. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, pc:nnitida 
negociação - subitcm 7.5.11 cio edital, ,·erificando a sua aceitabilidade e procedendo à Yerificação da habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessiYamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectin) licitante declarado ,-cncedor e a ele adjudicado o objeto do 
certainc. 
8.1.5. Quandu todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, u 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nm·a documentação ou 
de outras propostas de preços escoimaclas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. l T an:ndo algunu restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá reL1uercr o prazu de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da admi111straçãu, 
para regularização dos documentos relativos à rq:,,ularidade fiscal, obc:dccido o exigido cm Lei. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,,cnccdora, correrão por conta da Dotação 
Orçamentária n": 210108 244 0202 2.029 - Gestão de Benefícios Eventuais; elemento de despesa: 3.3.90.32.00 
- Material, Bem ou Serviços para Distribuição Gratuita; com recursos diretamente arrecadados ou transferidos 
da P.M./\.S, consignados no O rçamento de 2021. 
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10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO ~ss4 .· 

1 ) 1 () l.d l 1 · · - e 1· · ' · d ' 0 
Q,f l ,,, · 1 ( . . s JX'( 1 os e e esc arecmwntos e unpugnaçoes reterentcs ao processo tettatono e,·crao ser ennal os ao 

pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasília / D!·. 
Ln<licar o nº do pregão e o pregoeiro responshcl, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, 
indicando quais os itens ou subi.tens discutidos; 
10.1.1 . Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsá,·eis pela elaboração deste ! ·'.ditai e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dia útil contado da data de recebimento do pedido desta. 
10.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 1\dministração a pessoa fístea 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subi tem, hipótese cm que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
10.1.3. ,\ impus,nação feita tcn1pcstivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatúrio atc'.­
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçôcs serão divulgadas no sistema e , ·incularão os 
participantes e a administração. 
10.-1-. ,\colhida a petição de impugnação contra o ato convocatório ljUe importe cm modificação dos termos do 
edital será designada no\'a data para a realização do certame, exceto ljuando, inqucstionan,Jmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
10.-1-.1. Qualquer modificação neste edital será di\'ulgada pela mesma forma que se deu ao texto origmal, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
10.S. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, in(1uestiona\·elmcntc, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11.1 . DILIGÊNCIA: Em qualquer fasc do procedimento li.citatório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
pmmon:r diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar infonnações ou pennitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação (JUe complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou infonnação que de,·eria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
11 .1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais de\-crào fazê-lo no pra70 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo / CY poderá revogar ou anular esta licitação, 
cm. qualquer etapa do processo. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
12. 1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer intcq)osição de recursos, podendo ser també-tn 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará cxclusi\·ainentc a cargo d,1 
Autoridade Competente. 
12.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
12.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento (· as 
oco1--ré:·ncias rek\'antes. 
12.--l-- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se resen·a ao direito de não homolog.u 
ou reni61<1r o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato supern:nicntc dc\'idamentc 
compro,·ado e mediante fundamentação por escrito. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1 - O Município ele Alto Santo, com a inten-c11iência da Sl ·'.CRETARIA RFQL' ISfT,\NTE, assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de OS (cinco) corridos, contados da data ela con\'ocaçiio 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrnI-,,-;ida somente unrn \ 'l'Z, 

quando solicitado pela parte, desde que ocorra moti,·o justificado e aceito pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante , ·encedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação ref.,>1.tlar 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adiudicação 
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atra\·és do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançcics 
cabíYeis. 
13.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor pwposta e convocará outro licitante, obsetYada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçôes de habilitação, e assim sucessi\'amcnte. 
13.--1-- O licitante que, con\'ocado dentro do prazo de validade <la sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entref,~r a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não manti\'er a proposta, falhar ou fraudar na execuçãr, do cuntratu, comportar-se de 
modo inidôneu ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 1\lto Santo e 
será dcscredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prciuízo das multas preYista~ 
em edital e no contrato e das demais corn.inaçôes legais. 

14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1-1-.1 - No interesse da CONTR.1\Tf\NTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25º o (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto nu artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso 11 da l .ei 
n" 8666/ 93. 
1-1-.'.?.- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprim.ido 
até o limite de 25°0 (únte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2º , da Lei 11°8.666/ 93. 
1--1-.3- I\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acn'.·scimos ou supressi'>es 
yuc se fizerem necessárias. 
1-1-.-1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supress(ies 
resultantes de acordo entre as partes. 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
15.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 199.1, ao qual , será 
dcs1gnado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos sen-iços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou dl'fc1tos 
obsen·ados. 
15.2 - /\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusin· perante terceiros, por 
qualquer in:egularidade, ainda lJUe resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta , 
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da l .ci 1 ;ederal nº 8.666/93 e suas alterações. 
15.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e\·entualmente 
envolvidos, determinando o gue for necessário à regularização das falhas ou defeitos obser,ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as prm·idências cabí\·eis. 

16. DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÓMICO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, gue serão tratados de fonna autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da J .ei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogaçc)cs, alteraçôcs e resciscíes. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entre,gues mediante expedição 
de ORDFNS DI ~ COMPRAS, por parte da administração ao licitante \'t'ncedor, que indicarão os quantitati\"<>S a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e d1spo111b1lidade 
financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspecti\·a quantidade, cleYe11(lo ser entregue 
ao beneficiário cio contrato no seu endereço físico, ou enviada \·ia fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida \·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.'.?..'.?.. O contratado deverá entregar os prndutos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo liotatório indicado na Ordem de 

Compra; ( 
b) No prazo de no máximo de 05 (cincos) dias corridos. (para todos os lotes), após o recebimento da Ordem 
de Compra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
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16.2.:\. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade cinl do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as cspecificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital quanto a()s 
produtos entregues. 
16.2.-1-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obse1Yando rig()rnsamentc 
as cspecificaçôes contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obscryaçôes constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, dc\·crá ser emitida fatura e norn fiscal cm nome do da(s) uniclade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ Cl ~. 
16.2.5.1. As informaçôcs necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser rel1ueridas junto a(s) unidack(s) 
gestora(s). 
16.2.6. No caso de constatação da inadec.1uação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, de\·endo ser de imediat() ou no 
prazo máximo de 2-t (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiç()cs, sob pena de aplicação das 
penalidades cabí\·cis, na forma da lei e deste instrumento. 
16.3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, obser,ando rigorosamente as especi ficaç<>l'S 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, l1uaisl1uer encargos 1udicia1s 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sepm 
impután•is, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)J\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se \·enficarcm 
\'Ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-sc pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução cio fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.-l-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sen-idor competente, da Nota hscal / h1tura 
apresentada pela Contratada, que conterá. o detalhamento dos sen·iços executados. 
16.-l-.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / 1 :atura apresentada pela 
Contratada com os scn-iços efetivamente prestados. 
16.5. l lavcndo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fan1ra ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a lic.1uidação da despesa, o pagamento ficará pendente até gue a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprm·ação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a rC'tcnção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \·crificada, sem. prl'juízo das 
sanções cabí\·eis, caso se constate que a Contratada: 
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a llualidade mínima exigida; 
16.7. Antes do pa1,,ramento, a Contratante realizará consulta para \'erificar a manutenção das condiçôcs de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticadu e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será cfen1ado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depúsito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio preYisto na legislação \·tgentc. 
16.9. Sc:rá considerada como data do pa/:,ramcnto o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pa6l"íl.mento. 
16.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que \·cnha a ser cfen1ada pela Contratada, que 
pon-cnn1.ra não tenha sido acordada no contrato. 
16.1 I - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o \·alor deYido de\'erá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na Yariação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-Dl), di\'Lilgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do cfctin) pagamento, adotando-se o crit<'.-rio "pró-rata temporis" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - De\'erão ser e1nitidas faturas de encerramento ao findar os \'Ínculos deste Contrato por esgotamento do 

objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. t 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o \·alor da fan1ra, os \'alorcs decorrentes de 
indenizaçôcs ou de multas eYcntualmentc registradas. 
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16.1-1-. 1 ;:m conformidade com a legislação \'igcntc, será permitido rea1ustc dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data ela proposta ou do último reajuste. 
17.15. Os preços serão reajustados pela variação cio Índice ele Preços :10 Consumidor Amplo - 1 PC J\, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Fstatística - !BC E, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adot:111do-se a 
segumte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
J>r = preço reajustado; 
J> = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acresetmo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16.16. CONTRATADA, para obter direito à correção, dc\'erá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o \'alor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
16.17. Caso a CONTRATADA não solicite tcmpcstivamentc o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de e:,.tinto o contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atra\'és da emissão de Ordem de Compra e ou Scr\'lçu. 
17.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçôcs necessárias ao pleno cumprimento das obrij..,r;içôe~ 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a J ,ei 
Federal nQ 8.666/ 1993 e suas alterações. 
17.3. l ;iscalizar o objeto deste contrato atra\·és de sua unidade competente, podendo, cm dccorrc'.·ncia, solicitar 
prm·idências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
17.-1-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
17.5. l:'. fctuar os pagamentos devidos à CONTR.l\T ADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
17.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste ins trumento. 
17.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos scffiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
17.9. 1 '.Xigir da Contratada, a ljualquer tempo, documentação que comprove o correto e tcmpestin> pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
17.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condiçôes e prazos estabelecidos neste 
li.ditai, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obriI-,r;içôes assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3- PrO\·idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18.-1-- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pro\·ocados por incficii:·ncia ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
18.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \'Cnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusi,·e as obrigaçôes relati\'as a salários, prc\'idência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras prm·idc"-ncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáYeis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
sal\'u (Juando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese cm llue serão respondidas no prazo de 2-1-
(\'inte e quatro) horas. 
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que cumpro\'adarnentc apresente condiçôcs de defeito ou cm 
desconfonnidadcs com as especi ficaçôcs constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
18.8 - J>ro\'idcnciar a substituição de quak1ucr profissional envoh-ido na execução do objeto contratual cuia 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRAT ANTI -: . 
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18.9 - Refazer a entrega do o bjeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs de dc fnto o u cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua no tificação. 
18.10 - Remm·cr, às suas expensas, todo o material que esti,-cr cm desaco rdo com as especificações básicas, e / ou 

aquele em que for constatado dano cm decorrência de transpo rte o u acondicio namento , proYidcnciando :i. 

substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lile for entregue oficialmente . 

18.11 - r\ Contratada deverá entregar os itens que compõem o s lotes em uma única embalagem e, lJUe a mesma 
seja resistente, confeccionada cm material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 
18.12 - Responsabilizar-se p elos , ·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Co nsumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
18.13 - Obscn-ar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas , as leis e os regulamento s p ertinentes . 
18.1..J. - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitad o , de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. t\dota-se como critério de justiça e obedit'ncia ao princípio jurídico da razoabilidad e, o esca lo namento (' 
tipificação de c,·entos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício p ré·n o 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de bcitar e contratar com a L. niào, 1 '.s tad us, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9.5.1.1 do 1\ córdão T C: L'/Pknáno 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração : 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- 1 •orjar a classificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 1. Impedimento de licit,ir pelo período de, ll " mírn mu, 1 

ltc1taçôes mcenti rndas ou não . (um) ano. Acórdão T C L.: / PL nº 307-1 / 20 11 . 

II - Descumprir pr,1zos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, n" mínimo. -1 sessão de licitaçfo pac1 qualquer manifestação na sessão 

públt rn. ger,uido tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses . 

Ili - Des istir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínunn, 6 
pública ou não mantiver a propos ta na fase de aceitação. (seis) meses. 

!\·- ~ ão apresentar ou deix,tr de apresentar documentação 
-1. T mpedimenro de licit,1r pelo período de, no mírnmo. 6 solicitad,1 no edital na fas e de aceitação da propos ta, 

habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

\ '- Apresent;ir proposta comercial em desacordo com o 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, 1 

1 ~ditai. ocasionando a frustação do certc1me em qualquer 
(um) ano. 

sentido. 
6 . Impedimento de licitar pelo período de no mínimo -

\ ·1 \presentar documenuç,lo fal sa durante d licit,iç:'ío ou (cinco) anos. 

contrntação. 7. Comunicar ,to ,\,l irnsténo Púhltco 1.-'.sudu,d e ou Federa 
para apurações de sançlJCS de ordem pen.11. 

\' 11 - Não m,rnter as condições habilitató rias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mí111mo, ú 

execução do contrato ou da Ytgência da at,1 de regis tro de 
(seis) meses. 

preços. 

9. Impedimento dC' licit,1r pelo período de, no mín uno, 1 
\ ' l Il - '.\:ão retirar ,l no ta de (um) ano. 

empenho/não assinatura da _'\ta. 10. ~[ulta de, no mínimo. 10° o (dez por cento) do 1 .ik,r d" 
contrato / nota de empenho. 

11. \d vertência 

IX 1-:ntregar o objeto fo rn do prazo es tabelecido no edital e 
12. 1\l!ulta de, no mínimo. O,'i O o (meto P" r cem,,) p(l r dt.1 

termo de referênci,t. 
de atraso, aplicad,t sobre o Y, tl or do ma teru l não f, ,rnecido, 
limitad,1 a 20 (Yinte) d1,1s. \pc\s o Yigésimll du poder.í ser 
considerada inexecução total ou parcial do ob jeto. 
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13. ; \ d\'ertência; 

X- :\ião efetuar a troei do objeto, quando notific1do, durante 
14. lmpC'dimento de licitar pelo período de, no mín11no, l 
(um) ano. 

a contratação. 
15. i\fult,1 de, no mínim(i, l 0° o (dez ror cento) du ,·,dor do 

contrato/nota de empenho. 

16. !\dvcrtência 
17 . • \1ulta de, no mínimo, 0,5° o (meio r or ccnt<,) por d1,1 

XI - Substituir o objeto forn do prazo estabelecido. 
de atraso, ,1plicad,1 sobre o rnlor do mJten,d rüo 
substituído, limitada ,l 20 (,· inte) di,1s. \pr')s ( > \'igés1mc, 
dia poderá ser considerada incxecução rot,11 ou r,1rcd do 

objeto. 

18 . . \d,·erti:·ncia 
XII - Deix,ir de realizar ou atrnsar a instalação ou montagem 19. Impedimento de licitar pelo 1x:ríodo de, no mínimo.(, 
do (s) equipamento (s) quando prensto no edit,d e termo de (seis) meses. 

re fcrêncta. 20. 1\lulta de, no mírnmo, 05º o (meio por cento) por d1,1 
de atrasrJ, ,1plicada sobre o \'alor do equipamcn to. 

X 111 - Deixar de entregar documentação orig1m1l exigida neste 21. \lulta de, no mín11no, 10º" (dez por cento) do ,,dor dP 

Fdit,11 durante a licitação ou contratação. contrato/nota de empenhoh·alor total estim,1do p.1r,1 () 

item ou lote. 

XI\· - Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
1 mpedimento de ltciur pelo período de, no rnínuno, 2 22 . 

contr,1tação, causando prCJUIZO a Administração ou 
(dois) anos. 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
23. Mult,1 de, no mínimo, lOº o (dez por ccnt()) d(), ,tlor du 

regrnmcnto do edital, aos licitantes, à Administração e a 
contrato/nota de empenho. 

sociedade. 

24. [mped imento de licitar por:; (cinco) ,mos. 
25. Multa de, no mínimo, 10°" (dez pur cento) do ,·,1lor 

:\\·- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho. 

26. Comunicar ao :\[inistério l'úlilico h :dcr:11 e (JU 

Estadual. 

:\\.1- '.'\ão recompor ní,·e1s de ser"iços acordados, quando 
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de lteitar com a P.M.A.S pelo período 
aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

X\'ll- Deixar de executar qualquer obrig,1ção pactuada ou 
28. Impedimento de licitar com ,1 P.M.A.S por, no 

preYista cm lei e no ed ital da presente licitação, em que não se 
mínimo, 2 (dois) :mos. 

comine outra penalidade. 

X\'lll - ~ão celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de J ,icitar com u município de .\ltn S,mt,, 

prazo de 1·,1lidade de proposta. por, no mínimo, l (um) ,m<1. 

30. Impedimento de licitar com ,1 P . .\l. :\.S por, no mírnmo, 
XIX- lncxecução total, prcYisto na Lci 866<> / 93 e Lei 2 (dois) anos . 

10.520/ 2002. 31. 1\!ulta dc, no mínimo, 20° o (\' inte pnr ccnto) sulm: o 
,·alor do contrato/nota de cmpcnho ou ,·,ilor da p.1rccL1. 

32. lmpcdimcnto de liciur com a P . .\I..\.S por, no mín1mu. 
X\: - lnexecuçã.o parcial do objcto prc\'isto na Lei 8666/93 e l (um) ano. 

Lei 10.S20/ 2002. 33 . .\lulta de, no mírnmo, 1011 o (dez p• >r cento) sobre , 1 

valor correspondente ,l parte nJo execuud,1. 

X..\,] _ Denegrir ou caluniar CLtuipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que; integram os processos da P.l\1. <\.S, em 

raz:-io de denúncias sob ;1 acusação dc direcionamcnto de 3-L lmpcdimcnto de ltc1tar com ,l . \dmm1straç:io Púlilic.1 
certame:, scm a apresentação de pro\'as pertinentes ou a Federal, Estadu,il, 1\lurnc1p<1l, pelo períodu de:; (cinco) ,uH 1. 

apresentação de provas mfundadas, em processo 
admmistr:1ti\'o instaurado. 
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:\:\11- Cometer fraude fiscal 11 0 recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de 111ido11eidadc 

tributos. 

~XJU- Demonstrar não possuir idoneidade para contrntar 
com a \drninistração em \·irtude de atos ilícitos praticados. 36. DecLtração de inidoneid,1de 

~:\!\' - Frustrar ou fraudar, mcdi,tntc ajuste, combinação ou 37. J\ 1 ui t,1 de até 20°0 do fatur,tmento bruto do último 

qualquer outro expediente, o caníter competitivo de exercício anterior ao da instauraçà< > do pn JCCSS<J 

pmcedimento licitatório público. administra ti\'(). 
38. Puhlic 1ção extrnordinária d,t decisão co11den,1t<',n,1. 

~~\'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 39 . .\!ulta de até 20°0 do fan1r,1menro bruto do último 
ato de procedimento licitatório público. exercício anterior ,10 da instauração do prllCCSSO . 

administratiYo. 
40. Publicação extraordinári,1 d,t decisão c,mden,1tr',n.1. 

XX\'! - Criar, de modo fraudulento ou irreguL1r, pessoa 41. \!ulta de .1té 20° o do fan1ramcnto brut,, do último 
jurídica p,1ra participar de licitação pública ou ce lebrar exercícin anterior ao d,1 instauraç:1o do processo 

contrato administrativo: administrnti\'O. 
42. Publicaç::io extraordiniria da decis:1o conden,1tr'ma. 

:\X\'11- .\Lmipuhr ou fraudar o equilíbrio econômico- 43. \!ulta de até 20° 0 do fatur ,1111en to bruto do último 
financeiro dos con tratos celebrados excrocH> anterior ,lO da inst.1ur:1ç;lo do prc >CCSSO 
com a administração pública administrativo . 

44. PublicaçJo cxtrnordm-íri,1 d.i dccisJo condcnatr:ir1;1. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestiYamente e inde,·idamcntc 

fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que deverá examinar a lq..,l';l lidadc da 

conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o ,·alor do contrato, a P.1\1. ,\.S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora tambC:·m se suwitará às sa nçôcs 
administrativas preYistas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7" da J ,ei nº 
I 0.250/2002. 
19.-L As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas n1mulativamcnte às demais 
sanções pre,·istas neste Edital. 
19. 5. O licitante / contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, confonnc disposto no art. 38 da J ,ei nº 9.78..J. / 1999. 
19.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridaue superior. 
19.6. Í\s multas serão recoUiidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida AtiYa 
e cobradas judicialmente. 
19.7. As sançôes aqui preústas são independentes entre si, podendo ser aplicadas iso ladas ou, no caso das multas, 
cumulati,·amcnte, sem prejuízo de outras medidas cabÍH'is. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. Í\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou,-cr uma das ocorrências prescritas nos 
a,·tigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06/ 93; 
20.1.1. A Rescisão ele contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a X lf e XV II do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedi:-ncia mínima de 30 (trinta) dias, obscrrndu o 
disposto nu art. 109, "1", letra " e" , da m<.:sma lei; 
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b) Amigán:·I, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrati\'O, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da ] ,ei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação \'igcnte. 
20.1.2. A Rescisão administrati\'a ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti\'ados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem moti\'o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, k\'ando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusà1> dl)s 
ser\'lços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de se1viço sem justa causa e pré\'ia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do sen·iço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comunicação à t\dministração; 
f) O dcsatendimento das determ.inaçôes regulares da autoridade designada para acompanhar c fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvê·ncia civil; 
i) t\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela mhima 
autoridade Admmistrativa a guc está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dm1111strati,·o a que se· 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos m'lteriais, acarretando modificaçôcs do , ·alor inicial do Contrato 
além do limite pcnnitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e ,·intc) 
dias, sah-o cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspc11sôes yue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indcnizaçôes pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas at{ que sqa 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descwnprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabín·is; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prc\'ista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, tJUC implique 
,·iolação da J ,ci de Licitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da J ,ei n" 12.8-+6/ 2013 Qci anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento com·ocatório é ,·cdado às partes incluindo 
seus emprega.dos, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, ,·antagcm indevida a agente público ou a tJuem quer lJUe 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
li - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
Ill - Obter Yantagcm ou benefício indeYido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou prorrogaçôes do 
instrumento co1wocatúrio, sem autorização cm lei, no ato convocatório da licitação ou nos respecti\'os 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; nu, v 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açôes <iu om1ssôes que \ 
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constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-1-6/:2011, do Decreto nº 8.-1-20/2015 ou de 
tJUaisquer outras leis ou regulamentos aplicáYeis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na ,·cracidade e autenticidade das informaçôes constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que cle,·erá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação cm Yigor, esta licitação, na modalidade Pregão 1-:letrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou prnvocada cm qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motiH> supcrw-nientc, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
22.3- Todo o procedimento licita tório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, D1striro 
1 :ederal. 
22.-1- - l•'.sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subse,1uente, na mesma 
hora e local. 
'.?.'.?..5- l~stc edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
Municipal de 1\lto Santo, localizada na Rua Ccl. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 até às 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br ou 
https: //bllcompras.com/Home /PublicAccess. 
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, C:omissã() de J>regao 
da Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua Cel. Simplício BczctTa, n" l 98, Centro, no horário das 
08:00 att' às 11:30 horas, ou através dos telefones (088) 3-1-29.2080. 
'.?.2.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação cm que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqucstiona\"l·lmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
cm A ta acessível a todos, atribuindo-lhes ,·alidacle e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, cm nenhum caso, rcsponsá,·cl por esses custos, independentemente da condução uu do resultado do 
processo licitatório. 
22.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do ser\'iço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-sc­
á o do ,·encimento. Só se iniciam e YCnccm os prazos cm dias de expediente na Administração. 

23. DOFORO 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de AJto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer contro,·c'.,rsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela ,·ia administrati,·a, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilq,riado que seja. 

Alto Sa,w,~CE, 15 de Dczcmbm dc102~ !la . . 
klc~~ ilton e 1 s Pcrclt'a 

Pregoei·> Oficial 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQL'TSIÇÀO Bl•:Nl ·:FÍCTOS EVENTUAIS (KIT'S NAl1\LIDADI ·: l ·: Cl ~STt\S BÁSIC 1\S), 
DL~STINADOS AOS lJSCÁRIOS DA ASSISTLNCl 1\ SOCI/\L QL'E SE ENCONTRAM LM SITL' AÇ1\0 
DF VL'LNERABJUDJ\Dl •: SÓC:lOECONÔMJCA l~/ OL' SlTCAÇÃO FMI ·:Rc;1 ,:NC!1\l., CONH)RMF 
ISl'ABELFCTDO NA Ll.:J ML' NTClPAL Nº 677-2016 ,,: Dl ·:CRETO ML'N[CJP1\l. -+B DF 10 DL ·: JCNI ro 
DI ·: 2016, DE RESPONSJ\BILTDADE DA SFCRETARIJ\ DE t\SS!STrNCl 1\ SOCl 1\L, RJ.:1 :1,: RJ-:NTI ·: 1\0 
EXI ·:RCIC:10 DE 2023, 1·: l·:M C:ONH)RMIDADI ~ COM AS QLANT!DADI ~S CONSTANTES NLSTI ·: 
TERMO. 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SH]Ui.TARJA DI ·: ASS!STrNcr ,\ SOCL·\L 
(SAS); 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econôn11co-fina11cc1ra e 
regularidade fiscal c1ue seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa.Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Sen,idor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder l •:xecutivu Mun1cipal, lluc realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentaçãu de habilitação, abertura, cundução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, ad1udicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnaç;'io 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: l~quipe designada por ato do titular do Poder ExecutiHi Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) sen·idores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: ]~ o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento C<lll\'(>Cat<írio, decidir sobre 
impugnação ao edital, detenninar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao wncedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio cktrémico e 
promo\'C:'r a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial da União; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRETJ\RI A D[~ J\SSTSTÊNCIA SOCIJ\J,. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conn·niada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em Yigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante, 
conforme especificação abaixo. 

De,·erá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cntério de 
julg.lmento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei J.'ederal nº 10.5'.?.0, de 17 / 07 / '.?.002 -
Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de '.?.1 / 06/ 1993 r alteraç<íes posteriores -
J ,ei de J ,icitações, da l ,ei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20.+/ 07, l ,e1 
Complementar nº 123 de 1-+ de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-+7 de 07 de i\gosto de 201-+, l.e1 
Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto h ·deral nº 10.02-+, de '.?.O de setembro de '.?.019. 
Lei Federal 1'.?.A-+0 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vil-A da Consolidação das] ,eis do Trabalho, e demais 
normas pcrtmentcs. 
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JUSTIFICATIVA 
O Plano de Tnscrção de Benefícios 1 ~\'entuais de Trabalho e Assistência Social, insere-se C()ll10 um importante 
instrumento de garantia de acesso aos benefícios eH'ntuais às fanúhas e ou indi,·íduos que se encontram cm 
momentos de fragilidades em virtude de nascimento, morte, situações de n1lnerabilidades temporárias, e, de 
calamidade pública. Com nbjcti\'n de viabihzar a padronização de procedimentos de organização, gestão, execuçã< >, 

monitoramento, avaliação e financiamento dos benefícios ,eventuais. Configurando-se enquanto instrumento 
imprescindível no processo de implantação do Sistema L'.nico de Trabalho e Assistência Social - SL' 1\S, 
considerando sua forma inm·adora de prestar Trabalho e Assistência Social garantindo de fonna territorializada, 
programas, projetos, sen·iços e benefícios à população que deles necessite. Nesse sentido as açc'ies de proteção de 
caráter e,·entual e suplementar de,·em ser incorporadas ao movimento de concretização de direitos sociai~ no país, 
se configurando enquanto instrumento de proteção social somados a outras prnfissôes da política de Trabalho e 
Assistência Social. Os benefícios assistenciais se caracterizam cm duas modalidades direcionadas à públicos 
específicos, os quais: Benefício de Prestação Continuada - B PC e Benefícios 1 ~ventuais - B 1 :s. Os benefícios 
assistenciais no âmbito do SUAS, são prestados de forma articulada às demais garantias, o que significa a 
perspecti,·a de um trabalho continuado com as famílias atendidas, com vistas à inserção nos sen·iços objeti\'ando 
a superação das situaçôes de n.ilnerabilidadc. 

Segundo PERETRA, os benefícios eYentuais se configuram em três categorias, os compulsórios,"l .. , I porque são 
incgociá\'cis e infensos a opções quanto à obrigatoriedade de sua pro,·isão, contidos no caput do art. 22 1-. -1", os 
de cará ter faCLt!tati,·o, "1- -- 1 porque são sujeitos a opções quanto a sua prO\·isão. 1 isscs benefícios, previstos ~ 2º do 
art. 22 da LOAS, "podem" ser criados "para atenderem necessidad es adYindas de situações de ntlnerab1lidadc 
temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz 
e nos casos de calamidade pública"", e, os subsidiários " l ... J contidos no § 3° do art. 22, que consistem numa 
transferência cm dinheiro " nu valor de 25% do salário mínimo para cada criança de até 06 anos de idade" , tendo 
como critério de elegibilidade a renda familiar per capita inferior a 11• do salário mínimo".61. 112- 12,2010). No 
município de !\!to Santo, os BEs ofertados caracterizam-se enquanto compulsórios e facultatin,s. 

OBJETIVO 
Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais Yantajosa 
para a 1\drn.inistração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa para o fornecimento parcelado de 200 (duzentos) kit 's natalidades e 1.800 (mil e oitocentas) Cestas 
Básicas, ,·isando à formação de futura contratação, para atender as necessidades dos usuários de benefícios 
e,·entuais, atendidos pela Secretaria de Assistência Social. 

O presente termo de referência tem por objeti,·o o levantamento e caracterização das especificaçôes dos produtos 
a serem adc1uiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condiçôes de execução contratual do objeto. e, <1ue o procedimento lq,"11 seja efetuado 
a seleção de proposta mais rnntajosa para a administração pública municipal, tendo por finalidade definir elementos 
que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do presente · !'ermo. 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

LOTE I - CESTAS BÁSICAS 

ITEM ESPECIFICAÇOES DOS PRODUTOS UND QTE 
ARROZ BRANCO TIPO 1 
I' (~ll1\UDAD E, N.\O l'1\RBOLIZ1\DO, l'OLID(), <: L1\SSE UlNU) l ' IN(), [)! •: 

PROCFD({:--.JC I:\ :\1\CIO'-J .\L r . Sl(R DI·: SJ\l'R:'\ CORRl ·::\TJ,. li.\!B,\L.\Cl ·: .\I PL.\S'J'I C.\ 
1u-.:s1sn::\·n ,:, TR, \"\Sl'. \RE:--.:TE, INCOLOR, C. \P.\C:ID .\Dlô l)I -: 11-:C i'»\I PL.\S rn:n 

(ll . .\TÚ\:JCO, Tl:Ju\!OSOLDAI)O !SE'.\:T( l DE \ IOl~o. Dl , ODOR.1-:S IS I'R.\"\l lOS 1,: DI . 1--:C 5-l(lll 
Sl 'BSTc\.!\Cl1\S NOCI \ ', \ S (N Ao ,\PJo,:s , -:NTAR ,\[\:\CI l:\S ,~su ' R:\S, ílR.'-.~C \ S, 
:\\T(lu\lliLI IADi\S OLI ES\' l•:RDl~1\l)1\ S 1( NAO TFR SABO I< 1\lilllDO). SliU·:UO>J :\l)US 
ELl:t rRONIC:\ ,\ IENTE Gfü\0 1,:.\1 GR.'\O. 1\ 1·:.\!B:\L/IG!:,:i'd SLCl l!\DJ\RI:\ DL:\' J,: SER 1-··\III)( l 
TER .. \ IOSSOLDADO, RESIS'J'l ·:'.\Tl2, Sl 'POlffA:.'-.;DO O TR .\:-..:SPORTE Sl i.\l l'l'.R.Dl i ll Sl '.\ 
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l;\TEGRID.\.lW, TOT.\Ll/'.:\ NDO PESO UQLIIDO Dr·: J11!,(;. \ ', \LID.\Dl ·'.: \ll:S.:l\l.\ DI·: 1'.2 
J\IESF.S A CONT1WA PARTIR Dt\ DAT,\ DJ•: l '.NTRr:.G,\. 
MACARRAO ESPAGUETE COM OVOS 
1''.SP,\GL IETI 1 CO.\ l O \ 'OS, l'llOCEDÊ'.\Cl:\ N.\CIO~AL, 1·' C2 L ·:\UDADE, IS! ,,Tu DL \IC ll·O 

(,\L-\..'\;CI L\S ES\'ERDEAD.\S C0.\1 PO]'.;T()S BR:\NCOS E CI:'-./'.:\ ), DF:: ODClRI:S ESTIU'.\l IOS 
E DE SU3ST.\.'\OAS >-0Cl\' \ S E\[B.\L1\GE.\l TIPO S.\ C:OS Dl·: POUET!IE\Cl, 
TEIL\fOSSOLD.\D.'\, TRANSP1\RENTES, !\TC):--.:: 1cos E Rl ·'.SJST! ê~Tl •:S, C();-... TJ ::\DO :j()llG . 
l ·'.,\ lBALi\C,J :.i\I SECL'ND1\RI. \ F1\RDO, Rl~S ISTl~N TE, SLIPO!ffi\NDO O Tll ,\:-.: SPO!ffl •: SL\ l 
l'l'.lillER Sl l,1\ INTEGRIDADI ,, c:0 :,,.1 C:\P.i\CIDJ\D l-: lUL\UI..\NDO l'I ·:SO LÍQl ' IDO DJ·: 
1111'G. PR.\!.() J\IÍ;\!l.\10 DI: \ 'ALJD.\DJ, DJ , l'.2 ,\!ESFS .\ CC lNT .\R .\ P.\lfflR D.\ D.\T.\ l)J ·'. 
E;\TREC:\ 
FLOCOS DE MILHO PACOTE 500G 
FLOCOS DF. :,,.uu 10 l'!\RA r:o:-:SL'\10 DOl\[ESTIC() [::,. ll\ :\L\GE ... \l, r:o:-:TJ_:c'\DO :i(lflC, 
(0.\1 TDENTI I•JC.\C;.:i.o DO PRODL1TO, i\I1\ RCA DO Fi\BRI C.i\\:TE, l'R ·\/.0 DI·'. V:\LID.\l)li 
l i PESO LlQL'JDÓ O PRODl 'TO Dl•'.\'l'.lv\ T l (R ll J •:c1sTRO ;\() ,\ [I N ISTl~R!() l ),\ 
,\GRJ Cl ' LTl 1Jt--\ F./OL' J\Ui':ISTi'm.ro D.\ Si\ L'l)L 
FARINHA DE MANDIOCA 
f<.\Rl:\l IA DE .\L\..'\;DIOC.\ TIPO 1 (:\\L\Rl ·:L :\ ) E\ll:3. 11'C 
OLEO DE SOJA 900ML 
C.\RJ\(TERÍSTlCAS T l~CNlC1\ S ÓLEO DE SOi ,\ REFl\! .\DO, l!Hlºo ~.\Tl'R \L. \-.\e l IW.\'L 
J\l'R.F.S J,NT:\R H!B:\l...\C I·'..\ [ 1:R.i\GlL, COM [!Ell!U 'G J::.\ [, .\l1STL 1RJ\ DI·'. Ol'TROS c'ln:os, 
CIIEIRO l-\JRTI: 1: INTENSO, \'01.Lli\lE IN S, \TI SJ•;\T()RI O. 1-:\ill:\L\(; J·'.\ I 
.\ C:OND! CIO;\ .\D!\ E.\1 Rl ·'.C lPIENTES (Dl ·: LATAS, OL' IU::Ul'll ·::\TE Dl·'. PI..\STICO), DI, 9110 
i\lL, :\ ,\() ,\PRESE:\T i\DO f>ERRL'GLM, A.\l.\SS.\.\11·::\'TO. \ .\ /'..\.\ 11-:'.\TCl 1:. 
:\B1\l ' L!\ ,\ll,NTO. Pfu-\/'.O Dl ·'. \ 'AUD,\D l;:: .\IÍ:\IJ\10 DE J 1\llêSES :\ P.\lff!R D.\ D.\T.\ DI •. 

1·:Kl'R.EC ,\. :\ ROTLILi\ GEM DEVE CONTER NO MÍNIMO AS SEGLIINTl·'.S INFUR.,\ !.\C ;(1 1-:S: 
'.\O\lF. l •:/O J_; i\L\RC.'\, INGREDlENTES, DATA DE \ 'Al.lDADF, LOTF l ·'. ll',;[ :OR.\l:\(;c)t·:S 
\!l 'TRICIONAIS. REGISTRO NO MINISTÉRJO DA AGIU CU LTL1R.J\ - s11 :, INl~OR.\L\(;(WS 
DO FABR.lC:\NTE, ESPEC!FlCi\Ç.l.O DO PRODUTO E DATJ\ DE VFNCl.\11!:\TO 
JóST.\ ,\!l'ADO '.\.\ FMBAL1\GEM Th1 LATA, ESTA NÃODEVli APRESENT1\R VESTÍCIOS DI : 
1:ER.Rl 1Cl"./\I, , \..\!ASSADURA OL' ABAULAMENTO 
FEIJÃO TIPO 1 CARIOQUINHA 
l.T\'RE Dr, Sl 1J!DADES, PARAS1TAS E LARVAS, CONSTJTUÍDO NO MÍNIMO 90°" .\ 98° o DJ ·: 
(;!LÃ.OS It,..: 'J'E IROS E ÍNTEGROS, Ni\ COR CAlv\CTF.RÍSTlC.\, A \',\Rll·J).\l)I , 
C:O lll{J ,SPO\:Dl •'.J\.:TE DE TAI\L\.'..:llO E FORMATOS NATURi\lS J\1J\DL1ROS, Ll\!POS 1~ 
sL:cos, \:.\ CO\IPOSI(.\O CENTESIMAL DE: 2'.2G DE l'ROTEÍ ' A, 1,6G DJ •: Lll'ÍDlOS ! ·'. 611,8C 
DE CARBO!DILI\TOS- EMR. DF 1 KG.(R.ESOLL IÇÃO .A...I\J VJSA CNNPA N° 1'.2/78). 
FECULA DE MANDIOCA 
1:1~Cl 1LA DE MA.1'JDfOCI\ PARA CONSUMO DOi\1ESTICCl í'.,11.1H,\LAGEJ\1, CONTENDO l 1'C, 
CCl.\1 IDE~TlFlCAÇÃO DO PRODL'TO, ,\ l.\H.CA DO F.\l:3RI CANT I·'., PIL\ZO Dio \ 'ALID1\DL•: 
E PESO LIQl'lDO. O PRODL'TO DE\' l~RÁ TER Rl·:CISTRO :\O Ml:\ISTÉR!() DA 
AGRJCL'LTl ' RA 
SARDINHA EM CONSERVA 250G 
SARDJNI L\ L•:\ I CONSERVA Ei\! ÓLEO, !.ATA D! '. '.250 G 
AÇUCAR REFINADO 
Aci·c,\R R!Tl l\i:\.1)0 l':\R .\ CONSl l\1() l)(),\[ 1-:STICO, J•:.\ IB.\L:\G E,\ [ CO:\H ·SD() 1 r,c;, 
CO,\ I lDI ,NTU:I C1\ ÇÃO DO PH.ODL 'TO, ,\LARC \ DO b:\BRJ C.\.'sTE, PRAI.O Dlé \ '. \LJl) .\Dl-: 
E PESO LlQl'IDO. O PROJ?L'TO DE\' ~RÁ TER Rl ·'.G ISTRO NO :v1l\;LSTÉR10 D,\ 
AGRICl lLTl'RA E/OLI M !NISTERlO DA SAl1DE 
BISCOITO SALGADO 
BISCOITO S,\LG.\DO :\llNJ C: R,\CKER +uo G l" QLIALJl),\lW, l'RODL' /'.11)() .\ P •\RTIH. lW 
\l:\TÉRI.\S-l'Rli\f.\S SJI.S J,: Ll.\!PA S, SEi\1 COlv\__'\'.Tl ·:, !Sl ,NT .\ DE ,\l:\'J'J°.:lll :\ TJ ·:RRC lS.\, 
J>.\Rt\SIT\S 1·: DETRITOS .\ ,,L\L\IS l ê \ I·:G J:T .\I S. ,-\l'.\RL~C l.\ : .\L\SS.\ Bl·:,\! .\ SS.U).\, SJ·:.\I 
IU;CJ!EIO, SJ·'..\ ! COBElffl'R.\ , N.\O SJ.'.Jl:1.0 ,\C l·:ITOS I>RODL 'TOS \Jl'R<:I!OS. COR, 
CI IEIRO ES:\BOR PR()PRJOS. 1·'..\ !B.\L,\C J·'.:\S PL!\STI C::\ S l i':TJ •:R~i\S L)J ,: +uuc \ ' \UD.\DI :: 
MÍN!i\li\ DI ·: 09 1\ff,Sí•:S :\ CONT!\R .\ P,\RTIH. DA 0 1\ T ,\ D! , I,\ITRJ<'.G,\ . 
CAFE TORRADO E MOIDO DE SOOG 
C. \1 :1·, l'ORR •\DO E ,\ [OÍDO. C \I : i': TORK\DO, .\!OÍDO, 1·:\ !B.\L\DO .\ \'.\Cl 'O, CO.\ l 1!Hl0 o 

Díi PL'Rl ,Z.\. :\' i\() !W\' J·: ,\PRJ :S L-:N T _;\R Sl ' J ID.\lX:, l ' .\IID,\DI ·: , !Uê'.': Dl \! 1 ·'.\:H l 
l r\S. \TlSF:\TÓJUO, \flST'l'IL\S I2 Vi,SO !;\S.\TISF.\ '!:c')R!O, S. \BOR :-,.,.\O C::\R .\ C ITRÍSrn :o. 
l (:\!B:\L:\GE,\!: Dl-4:\ 'E FST :\R I1'T!\CT. \, .\CONDICJO!\ .\D.\ 1:.\1 P.\COTliS DI·'. \TL: :i!IIIC .\ 
vAn10. PRJ\ZO Dli \' :\Lll)J\l)J ,: 1\[ÍNI\10 DI ·'. 3 i\lESl!S .\ l' .\Jff l R D.\ 1) \T\ lW J-:NTRI ·\;.\ 
,\ ROTL'L\Cf2J\1 DEVE CCNTl.:R NO MÍNli\10 AS Sl·:C,l IJ!\T!iS INFORi\L\r;(1J ·'.S: NOi\ ll ·'. 
12/0 l ' ,\[:\RCA, l:\CRI;:DI J,NTl ·:S, D .\T.\ DI:: \ '!\ I.ID.\D I·'., LOT!ê J,: JN! {)Ri\L\(;(ws 

l'CT 

l,C 

l'NID 

KG 

Prefeitura Muni cipal de Alto Santo - Rua : Coro nel Simp\ ício Bezerra, l 98 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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1.8011 

1.8()(1 

1.80(1 
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3.()01) 

1.8(111 
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i'-:l'TIUCIO:\,\IS E XfEl\LWR .-\S EXI(;l:NCI.\S :\N\rlS1\ . ,\l'RFSl0::\T.\I~ Sl:LU DE Pl'Rl·:'.I' .. \ 
.\BIC 
MARGARINA COM SAL 250G 
!\l :\RC/\JUN.'\ COM S:\L SI ~.\! C,OIU)l 'R.\S TR.i'-.'\iS, PR()[)l " !'() OBTlDO Dl i \ 'ECET.\J S 
LTQL ' LDOS HIDROGl,l\ .'\DOS, DE CONSLSTl~>JCI :\ CIU ,.\!OS:\ , ,\RO.\L\TI/..\D.\ 
.\RTfflCIAL\1E\:TE E \ rlT.\\ll:\.'\D,\, CO!\t \iO \!ÍN!\l() (,:iºo DE LlPÍDlOS. :\ .\O Dl·Xl ·: 
:\PRESE:-JT:\R .\11\SS1\ , 1\0 C:Rl~MOS,\, CIIELRO Dl !S.\CR.,\DA\'l •J ,, COR >- .\O 
C:\RACTl~RÍSTIC1\ DO PROLWTO, POTE VIOL1\DO. l·:,\!B.\L\Cl •: :-.1 LW\T ,~s·nR 
INT.\C:TA, J•:M POTF. DI•: POLll•:TlU,:No Rl :SJSTENTL:, <:ONTf-ó0iDO 2511C. i>R:\/.() DI ·: 
\' :\UD.\D": 1\!ÍNL\!O DF 3 :\ll êSl !S A P1\HTIR D ,\ DAJ'.\ D l i l, T'-'TRFC .\ . . \ ROTL 'L.\(;1•:.\I 
DEVF CONTl iR NU .\!ÍNl1\IO .\S SEGl l [l\TES r~r:OJC\l.\( ; ()1 ;s: \,().\[" l ) Ol' \L\l~C. \ , 
l'.':(,REDLIC:NTl (S, l) ,.\T.'\ Dl ( \ 'ALID/\Dl ,, LOTE E ll\l·OH ... \!A(()ic:S >-LTRICIU:\ .\I S. 
E\lB,\L\CE:\! CO!\! IDEt\:Tll·IC.\Ç\O DO PRODL'TO. IDl(NT!i"IC:1\< ;.\0 DO h\BRI C:. \l\Tl ·:, 
D :\ TA Dr •: l;.'\BlUCN;.Ã.O I Z \'ALJDADE DI~. \CORDO CO.\l :\ RFSOU ·< ;A< l 12/78 D :\ Cl\'-. !'.\ . 
O PRODLT'J'O DE\'ER:\ Tl : l~ Rl,GISTRO NO !\UNISTI\ R!Cl D1\ ,\CR!Cl TJ.Tl 'R.\ 1-: / 0l ' 
.\!LN!STJ°·:IUO D :\ SAl-.Dl i 
FIAMBRE BOVINO LATA 320G 
C:\R..,E BU\11'; .\ i;..,;L\TAD:\ \!l i<:A ... 'JlC1\ ,\!J ·STE SFl'.\R.\D.\, L\T.\ 320 CR:\\!.\S 
LEITE EM PO INTEGRAL 400G 
LELTE l·'.\1 PÓ l\:TECRAL C.\Rr\CTEIÜSTIC:t\S TtCl\:!C.\S: U •]TI-<: l·:\l l'c°) l'.\:Tl,CR.\L 
l\:STANT1\N l iO. O PRODl lTO DEVE COJ\:TER NO .\IÍNL\10 3,5°0 Dl i CORDL'R:\ , 
11:':R!Ql IEC:!DO CO.\! \'ITA,\!JN.1\ r\, C, D E Fli lrn.O COR llR.\.'JC1\ l~Tl ·:RIOR E S \HllR 
C\IL\C!VIÚSTICO. E,\IB,\LA(,E;\!: ACONDfClON.'\D1\ E\! D!B.\L\Cl'..\l RESISTl ·::\TI'. 
C:O:\TE~DO 400G. DE\1 (ll1\ TRr\ZFR 1;....;F()JTh.1AÇÕFS Gl (R.\IS, D :\T.\ Dl , 1:. \BRJ C. \c;.\O l ·: 
\ 'r\UD.-\Dl i BE,\I \1SÍ\ 'EíS I! C:LAJV\S, INST,\N'J'.Â.Nl:O :\S HCWD.\S l)() l ·ECJ 10 D! -: 
\ ED1\Ç.\U DA E1\!l3ALAGEM DE\'EM ESTAR l'ERFFJTAS (Sl•:M ORIFÍCIOS Ol' DHFITOS) 
Ql'E PREJL1D!<~l'Eív( A QUALJDADE E O VALOR M ll'RJCIONM, DO PRODl 'TO O 
PRODl 'TO NJ\O DP.VERÁ APRESENTAR SINAIS DE SL: llDADl."., CORPOS ESTRA.1'-:I IOS .\C) 
PRODL'TO, COR :-..:Ao C'\RACTERÍSTICA DO PRODLh'O, SABOR Acmo INTE".:SO Ol ' 
l'ROHLF.1\1,\S D! ·: \'ED.'\ÇJ\O DA EMBALAGEM. PRAZO DE VALrDADE: MÍ:\'II\(0 D! ·: 3 
\lí'.SES 1\ Pi\RTlR DA DATA DE ENTREGA A ROTULAGEM DEVE COND:<:R NO ,\IÍ.,....;J.\!(l 
1\S SJ.;:Cl i l l',;Tl.".S INFORMAÇÔ!i S: NOME E/OU MARCA, INGREDIENTl·:S, D ,\T.\ DI •. 
\'AUDADl i , LOTE E INFORMAÇC)ES NUTRJCIONA1S. O PRODUTO DE\ 'U~:\ Tl i R 
REGISTRO NO !\!l.NTSTl~RIO DA AGRICL.1LTURA E/OU :\!lNlSTÉRJO D ,\ Si\.l.'DI-: 
RAPADURA DOCE DE CANA DE AÇUCAR /250G 

l ' :\ 1 D 1.81)1) 

l '>- li) 1 81 )(1 

181)(1 

l ':\'ID 1.8111) 

(*) 1\ Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes cm uma única embalagem e, que a mesma seja 
resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 

ITEM 

UI. 

U2. 

m. 

ll-+ . 

(15 . 

()(, . 

LOTE II - KIT NATALIDADE 

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
CONJUNTO MIJÃO COM 03 PEÇAS 
CON]LlNTO D l i BEBI\ COMPOST:\ POR 111 CJ\MTS ITL\ .\1.\NGA LONC 1\ f•'. 01 C \J.(;J\ 
CO,\fl'IUD.\, C:0.\1 l.-'.L\STIC:O !\..\ CJ'JTL.:R.\ l i COi\1 Pl 1~11C) '.\: .\ H.\JUL\, l i Ili C. \ S.-\G l C( ),\! 
Mi\1'\JGA. \1Arn.1U1\L: 100º o ALGODAO 'J'.'\.M.ANHO P (.\!IJ.'\OZJl\J !O l ! Pr\G,\O~I\:I IC l), 
CORES: BRAÇO, A.\lARELO Cl.1\RO E VERDE ÁGUA . 
CONJUNTO CAMISETAS COM 03 PEÇAS 
COMl'OSTO POR 03 Pl !C; i\S, CORES \'1\Rl :\DAS. RF'.C:i',!\l 'JASCIDO i\1.\'J'ERL,\L 111011

0 

.\LGODAO. CORES: Blv\'JCO, \ 'ERDE :\Gl 'A l i r\!\!ARFLO CLARO 
CONJUNTO CALÇA COMPOSTO POR 03 PEÇAS, RECEM NASCIDO 
CO,\!POSTO POR 03 Pl :C.'\S, C:.\LÇ.\ CO.\!PIUD,\, CO.\! EL\S'J'ICO \: .\ Cl,TL 'R.\ 1·: C:Cl\l 
Pl ·:,..:1 [() 1'1\ BARR..\, coru:s \ 'ARHD:\S. Rl~Cl '.:t\1 N:\SC[DU. ,\I.\TERl.\l.: 1110° () .\LGUD.\( ), 
CORES: Blv\NCO, \'ERDl i i\.GL'i\ E Ai\ !.'\Ricl.O CLARO. 
MEIA LISA COM RN EMBALAGEM C/03 PARES 
.\!FT/\ US:\ C:OM CALC\,'\Jlli\R \'l, RDADl i lRO P.AR.\ Lll ·: l\(.: Rl·:<:1\ .\1 ;\J ,\SCIDO l'Al\RI C:. \D \ 
CO.\! Tt:cmo 65° o ALGODAO / 31 ° o POLL\,\!JI)!\ / -1-0 o l (L\ST .\N() T .\\L\>, 110 l)J ,: IH) .\()(, 
\IESES - l ·: .\1B1\L\GE.\l <: / 03 P:\RES. CORl·:S: BR:\:,CO, \ ' l·:llDE :\Gl ·. \ 1: .\ ,\!.\RELO C:L.,\RO 
MACAQUINHO TAMANHO P 
l',\IL\ LlEBlc Dl i .\L\J,G.\ LONC :\, COL:\ 1·:~l'. \.>JSÍ\'l: L, .\llOTO,\ ,\fF:\TC l l'C W B<..)T(ll ·:S DI : 
l'IU~SS.ÃO J.OC:1\LI ZADOS N ,\S li NTREPl~RN AS. C0.\1POS1Ç.Ã.O: 97º o .\LCODi\O, 03º o 

1-:1.,\STANO - l'Mvl:\NI 10 P C:C)Rl·:S: BR;\:\JCO, VERDF /\C,l ';\ r•: A,\L\lUi l.() CL!\RO. 
SAIDA DE MATERNIDADE COMPOSTO POR 03 PECAS CORES VARIADAS 

UND 

Ci 

Ci 

CJ 

l ':\[l) 

Prefeitura Municip,il de: Alto Santo - Rua : Coronc:I Simplício Bezerra, 198 - Fonc:/Fax:(88) 3429 .2080 
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1'1--'.,\llNINO: COMPOSTO POR ll3 PEC;.\S (\ 'FSTIDO, ;\L\'.\:T:\ 1: TL\R.\), 101l0 o .\I.COD:\O, 
RJ~CtM NASC[l)i\ , C:OR L~S BRi\NCO, V lmDE AGl '1\ 1~ t\ .\L\Rl·:LU CL\RO. 
i\L\SCTLINO: COi\ lPUSTO POR 113 PJ•:c;.\S (i\l:\CM:Ao C:0.\[ .\1 :\c'\..'C.\, \[ !\c'\!T.\ 1, CURRO). 
!IH)º o .\J.C()D,\O, RECÉ.\I :--: :\ SC lDO, corus BR.\ i\CO, \'ERDI , .\Cl '.\ 1-: .\\L\RI] .o C:L.\RO. 

MOSQUETEIRO DE REDE - TAMANHO 3,20Xl,60 
T ,\!\L.\t',;J l(l 3,20'.'\1,60, EM Rl •NDt\, COR RRA.l\!C\, 1\\l.'-\REI.,\ Cl.1\RO, \ ' l •:JU)I ·: ,\Cl .. \. 

TOALHA FRALDA - KIT COM 03 UNIDADES 
~IT COi\ l 03 l 'NID.\D [!S, i\!. \ ClA, T:\J\!t\. .. ,J 10 l ,20 X 0,70, lllllº o .\LCOD.\O, .\LT.\ 
.\BSORÇt\O, COR BIU:--JC\. 

BOLSA PARA MAMAE 37X25X17 CM 
BULS:\ P:\lv\ Tv!J\ ,\L\I\ :\!.\Tl]{L0\L SINTiiTICO, RJ·:SISTE'-iTI ·:, l.\ll'L(Ri\ll ,A \ ' l: l ., CO.\l .\U;.\S 
DE \!),O E TIRACOLO RE.\[0\Í\'l ~L •. \[ET,\IS CROA[ :\DOS, C:O'.\I BOIA'>() l)J•: í'.ÍPl;R 
FXTEll'-10, co:-.1 CO\!P:\RTli\lE:--JTOS l\:TJ •:RNOS CO\I Dl\1S(JF.S PAR.\ .\ILI.II( lR 
ORC,ANIZ,\ ÇAO D!\ Pr•:QL' l~NOS OBJETOS, or,: BOA QL '!\LID.\D I\, BURD.\D,\ C:0\1 
DESENI IOS 11".FANTIS, Dli\l l iNSÔ li S ,\11NIMAS: C:01\JP .\: .\I.T \: PROi ·) 37'.'\2:i\:17 C\f. 
(:ORES: BIL \NCO, \ 1 --'. RDE 1\C l '. \ 1: ,\.\L\Rl ~Lü CJ..\RO. 
FRALDA DE TECIDO - PACOTE COM 05 UNIDADES 
l'ACUTI, COM 11:i L 'NIDAJX:s, T .\ _,\\;\NJ ro 70C:\l:-'71lCi\ l, !(lllº o .\LCOD.\O, TFCLDO l)L ' J)L(), 
.\L\CL\, TIPO PlNTE 1~ BüTm l ,. 
SHAMPOO PARA BEBE- EMBALAGEM COM 100 ML 
E,\lfü\L/\GEi\-1 COi\ l 111(.J .\!L, DERi\lATOLOGJC,\J\tENTF: Ti,ST.\DO, SI·:'.\! IRRJ'J'.\C;.\O 
PAR.e'\ OS 01.l lOS. 
COLONIA PARA BEBE - EMBALAGEM COM 100 ML 
l,.\IB,\L.\GE/\ l CO.\I JOO ,\ll ., DEIL\! ,\TUJ .OG!CA;,.1F:--;TE Tl •SL\J)O 

SABONETE PARA BEBE- EMBALAGEM COM 90G 
E.\113,\Li\ Cl~M 9UC, DERMATOI.OGJCMIENTE TESTADO. 
HASTES FLEXIVEIS - EMBALAGEM CONTENDO 75 UNIDADES 
".\LB.\L1\Cr_:_:\1 CONTENDO 75 UNlDADES, COM PONTAS DE ALGOD!\O, 
l) l~lU\L\TOl DG !C.\i\!ENTE TESTADO. 
ALGODAO - PACOTE 25G, SEPARADOS POR BOLAS DE 100% ALGODAO. 
P.\CUTI ! DE NO MÍNIMO 25G, SEPARADOS POR BOLAS DE 100°'0 i\LGODJ\.O. 
SABONETEIRA INFANTIL 
E.\I l'Li\STlCO R.l •:SJSTENTE E DCRÁVEL, NAS CORES BRANCO, A\! :\RELO C:L.\RU J,: 
\ "ERDF. ACL' ,\. 
CONJUNTO DE ESCOVA E PENTE - CONTENDO 02 ITENS DE PLASTICO 
c:o:-,.:TE'.',;DO 02 !TE'.\'S DE PLI\STTCO: ESCOVA COM CERDAS DE \ !.\TER!.\L .\l.\!:l( l 
!'ENTE E PONTAS ARREDONDAD1',S. CORES: Blv\.T\JCO, :\MAJU.:LO CLARO E \ 'ERDE 
i\c,UA. 
LENÇO UMEDECIDO - PACOTE COM 96 UNIDADES 
PACOTE COJ'vl 96 UNIDADES, CONFECCIONADOS E ,\1 TECIDO \l.\CIO, RESISTE~TE E 
Pl:.l\FUMADOS COM REFRESC\'.'.:TE FR:\CRÂN CL.\ E L1\1':0UNA. 
CREME PREVENTIVO ASSADURAS - EMBALAGEM DE 45G 
Et1-IHAI..AGl~\ I Dl'. 45(;, APRO\' i\DO DER1\.li\TOI ,OGICANIENTE 
FRALDAS DESCARTAVEIS TAMANHO P- PACOTE CONTENDO 36 UNIDADES 
PACOTE CONTENDO 16 lfNIDADFS, C\c\[AD1\ EXTERl'\..' ,\ Rl":SPIRAVFL, TAi\!1\\:I 10 P 
(1\rt\: 06 1--:C). 
BANHEIRA - EM PLASTICO RESISTENTE 20 LITROS 
EM PLJ\STlCO RFSlSTE!\TF, CAPAC-:IDADE l\ lÍ "llMA DE 20 l.lTROS, COi\l ESPA< ;O P.\H..\ 
S1\I30NEff., LIVRL•: DE BP/\, '1R'\..'\JSPJ\RENTC Ol l 1'::\S COR!~S RlL\~C \ , A:-.l.\Rl !LO 
CLARO Ull \ ' 1-:RD I •: 1'GL'r\. 
JOGO DE POTES HIGIENICOS - CONTENDO 03 UNIDADES EM PLASTICO 
co:,-.:Tc~DO 03 L l~ !D.\DES ! •: .\! PL:\STICO 100º o l'OLI Pl{OPl LI i'.':O, G )\f C. \P. \C:ll) . \D~ Dl ·. 
:illll _\[L C.\D.\, l2 C\[ D L, :\LTl ' R1\, '.',;J\S CORES Blc\SC:\, 1\\1.\RFLO C: I.\R() ( 11 · \ Elilll · . 
.\Cl ' A 

211(/ 

l'C:T 21111 

2(1(1 

l'<:T 411( 1 

l'\;11) 21111 

L ''-. 1 D 211(1 

l '\:11) '.)HI 

j '\;Jl) 211(/ 

]'( :r 21111 

l ' \:ID 21111 

c1 21111 

L':\ID 2UU 

L1NlD 20(1 

l)<:T 201l 

l~ID 200 

JC 201) 

(*) /\ Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, lJUe a mesma seja 
resistente, confeccionada cm material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
J ustifica-sc o critério de julgamento da licitação ser o '\1Ei':OR PRI ·:ÇO POR l .OTI: por ser aquele que melhor reflete 
os anseios da licitação, por ser econômica e logis ticamente o mais \'1,1.vel, tendo cm vista que os scn-iços a6rrupados cm 
lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um 
valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor 
de fornecedor, bem como maior agilidade no jul!:,1<tmento do processo . . \ realização de di,-crsas contratações atr;l\·és do 
critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto cm tela se toma im·i,-i,-cl por diYcrsos fatores corno: 1 ;alta 
de padronização, necessidades de muitos scn:idorcs para gerenciar e fiscalizar os di\'crsos contratos. perca de economia 
de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de scrYidorcs para gerencias os di\'crsos contratos 
possí,-cis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são 
discricionárias, competindo ao agente administrati\'o avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a 
contratação . 

. \creditamos, inclusive, que tal agn1pamcnto (\I l] \OR PREÇO POR LOTL~) irá resultar cm considcnÍ\'el a.mpfotçào 
da competiti\'idade, pois os valores se tomarão mais atraentes aos proponentes, dtTcndo assim aumentar a 
probabilidade de que a . \d ministração venha a celebrar contratos mais \'antajosos, tendo cm Yista que ela receberá. mais 
propostas, beneficiando a eficiência dos contratos admi.nistrnti\'os. 1\ ,\dministração. com cssa dcci~;ão justificada. YÍsa 
aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças 
licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam diYididos entre ,·ários licitantes. 
qualquer atnso por parte de: qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de sc:1Yiços 
objeto da presente contratação, que: YÍsa atender o interesse Público. 

1 mportante salientar ainda que esta .t\dministração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são da 
mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os ite11s cm LOTLS poderá gerar aos licitantes ganhadores uma 
maior economia de escala que, certa.mente, será traduzida cm menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sobre l .iála{Ões r Co11/ra!o.i'', vários autores, da editora \lalhciros, 
na página 7-1-, o seguinte trecho: 

"(. .. ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o 
custo unitán·o, que em decorrência do baratean1ento do custo da produção 
(economia de escala na indústn"a), quer porque há chinirwição da margem de 
lucro (economia de escala geralmente encontrada no comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Triburml de Contas da União, quando dcc1d1u pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado cm itens, por considerar que a reunião do objeto em um Único 
item, desde c.1uc devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição 
indevida à competiti\'idade. (Acórdão 1.167/ 2012 - ·rc 000.-1-31 / 2012-5 -TCU - Plenário - Relator: José Jorge). 

1 ~ssa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2()()8, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decich'da com base em 
cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor 
decichr analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa fomrn, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a di\'isào do objeto cm itens 
distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, de\'endo ser aplicada a opção mais ,·antajosa para a 
. \dministraçà.o Pública, desde que mi.o haja restrição à compctitiYidade . 

. \ssim, dentro da competência discricionária <.JUC é assegurada à , \dministração, optou-se por adotar o c1·itério de 
julgamento e diYisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e cficiêncÍ.'l administrati,·a, no presente caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram c~timados com base nas cotações realizada, pelo Setor de Cotação de Prcço, do 
.\funicípio de . \!to Santo/ Ce, anexadas aos autos dc,te processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. /\ licitante de,Trá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
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1. Os interessados não cadastrados no Município de ALTO SANTO/ CE, na forma dos artigos 3-1- a 37 da J ,ei 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.-1-), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de \·alidade. 

2. HABILITAÇÃO JU RÍDICA 
a. RE GISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado cla(s) cópia(s) do(s) CP!: e RC ou 
Carteira de I labilitação do(s) sr'>cio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRAT O SOCIAL CONSOLIDADO cm \·igor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a\·erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPI : e RC ou Carteira 
de [Jabilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 

Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de pro\'a da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
l ·:stado onde opera com a\'crbação nu Cartó1io onde tem sede a matriz. 
d. DE CRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e ATO D L~ REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA H.JNC!ONAMEN'J'O expedido pelo r'irgào 
competente, quando a ati\'idade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso ele cooperatin, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) Ato constitutiwi ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-1-/ 71; 
II) Comprm·ação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -1-7 da lei 5.76-1-/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia lJUe o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constittúdos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. ProYa de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
3.2. Pro\'a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou\'er, rclatin> 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati\·idaJe e compatíwl com o objeto contratual. 
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão ncgati\·a de débitos 
rclatiYa aos tributos federais e dívida ativa da L'nião (inclusi\'e contribuições sociais), com base na Port,iria Conjunta 
Rl·"B / PCJ ,N Nº. 1.751/1-1-. 
3.-1-. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão net-,'tlti\·a de débitos para 
com a fazenda estadual de seu domicílio. 
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão nq,'tlti\'a de dC:-bitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Cera! ou ISS). 
3.6. Prm·a de regularidade rclati\·o ao Fundo de Carantia por Tempo de Serviço (rCTS) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade riscai (CR.l'). 
3. 7. Prova de inexist&'ncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
neg,iti\·a, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprm·ada pelo Decreto-Lei 11º 5.-1-5'.2, 
de 1 º de maio de 19-1-3, e considerando o disposto no art. 3° da Lei 11º 12.-1--1-0, de 7 de julho de 2011. 
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-t. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
-t. l. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e clemonstraçôes contábeis do último cxcrcícir1 social (2021), já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, dC\·idamente registrado na Junta Comercial, que compro\·em a boa 
situação financeira da empresa, \·edada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·iséirios, o balanço dcn.'rá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do l.iHo Diário - estes termos deYidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data ele apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/ 93 e altcraçôcs 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de lnformação Socioeconômicas e Fiscais (Dl·TIS) de Pessoa Jurídica e respectm> 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento ele arrecadação o Simples Nacional; 
-t.'.2. Nu caso de sociedade por açôes, o balanço deverá ser acompanhado ela publicação cm jornal oficial, cm jornal 
de f.,•-rande circulação e do registro na Junta Comercial; 
-t.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço dcnTá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do LiHo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - const:mdo amda, no 
balanço, o número do J ,iHo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
-t.-+. No caso de empresa recém-constrnída (há menos de O 1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompa11hado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do ] ,ivro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dcYcndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
-t.5. Certidão Negati\·a de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribu,clor 
da sede ela pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíw·is, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
-t.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data ele 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
-t.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela .Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua fihal e matriz. 
1 I) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-t.5" acirna. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do ór6rão (ou empresa) emissor, devendo conter, no mí111mo, as 
seguintes informaçôes: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lote); 
e) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
P.M.AS/ CE para comprovação das informaçôes. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração ele c1ue, cm cumprimento ao estabelecido na l ,ci Nº. 9.85-t/ 99, e ao inciso XXXIIJ, cio art. 7" ela 
Constituição 1 ;cclcral, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso rn1 insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, sako na condição de aprendiz, a partir de 1-t 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabÍYeis, de que a licitante não foi declarada inidônca para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso TV do are. 87 da J ,ei N". 8.666/ 93 e da 111cx1sté:·nc1a de fato 
supetTcnientc impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorré:-ncias posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei N". 8.666/ 93). 
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas cletcrm111adas atra\·és deste ] ·:ditai. 
6.-+. Ah-ará emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo órgão competente da ~cdc 
da empresa; 
6.5. Apresentar Declaração de l nexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo do(s) sócio(s) 
e/ ou proprietário da empresa. 
6.6. Declaração de que o licitante concorda com a !·:laboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
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6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de 1\lto Santo/ Ce, a documentação mcncHmada 
supra, poderá ser substin1ída pela apresentação cio Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
Alto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitcns, cuja autenticidade e prazo de , ·a lidade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
(,.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/ Ce de,·er:í também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como 
apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
6.1 O. As microempresas ou empresas de pequeno porte (M 1 ·: ou ] •:PP) que possuam restrição fiscal, lJuanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fa/.cndo constar cm tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cmco) dias úte1s 
conforme dispôc o art. -1-3 , §1 º da J ,ci Complementar Nº. 1'.23 / 06. 
6.10.1. A não-regularização da documcntação, no prazo legal p1-cvisto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da J ,ci Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao Município de 
Alto Santo/ Ce com·ocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assi11an1ra do contrato, ou 
revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matnz, todos os documentos deverão estar com o número do C:NPJ da 
matriz, ou se o licitantc for uma filial todos os documentos deverão estar com u número do CNJ>J da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita l ;ederal, por constar no próprio documento que r \'a lido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FCTS, quando o liotante tenha e> 

recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autonz::içào 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos seffiços for a filial, os documentos 
dc\'crão ser apresentados com o número do CNPJ /MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial atiueles documentos que, pela pn'ipna 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujcitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
1. 1\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambt' m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
'.2. J\ homologação dar-se-á exclusi,·amentc pela autoridade competente. 
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
releva.ntes. 
-+- 1\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se resen-a ao direito de não homologar 
ou re,'Of.,'ílr o presente processo, por razücs de interesse público decorrente de fato supcn'Cniente dn·idamcntC' 
comprm·ado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRA TO 
1- O Município de Alto Santo, com a intcn-eniência da SECRl ~TARIA RI ~QL' TSIT/\NTI ·: , assinará contrato com 
a(s) wncedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da cu1wocaçãu 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma H ' Z, 

quando solicitado pela parte, desde que ocorra moti\"\) justificado e aceito pelo Contratante. 
'.2- Caso o licitante \'Cnccdor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular nc, 
ato da assinan1ra do mesmo, a autoridade superior dc,·erá extinguir os efeitos da homoloj..,ração e da adjudteaçãc > 

através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançiies 
cabíwis. 
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3- O Pregoeiro retomará as atividades de seleção de melhor proposta e con\'ocará outro licitante, obscrnda a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessi\·amcntc. 
-+- O licitante que, convocado dentro do prazo de \·alidade da sua proposta, não celebrar o contrato, dnxar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não manti\·er a propusta, falhar ou fraudar na execução do contratu, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 1\J TO S,\N'J ·o 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até OS (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
prc\·istas cm edital e no contrato e das demais com.inações legais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
l - No interesse da CONTRATANTF., o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimid() 
ou acrescido até o limite de 25°0 (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressã() 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da I .ei n" 8666/ 93. 
'.2- No interesse da Administração, o \'alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou supnmido 
até o limite de 25"o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, ~§ lº e 2º , da Lei nº8.666/ 93. 
3- A J .icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçr"\es licitadas, os acréscimm ou supress(ies 
yue se fizerem necessárias. 
-+- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressi"\cs 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
l - :\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando cm registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defrit()S 
e ibseffados. 
2 - /\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confomiidade com o art. 70 da l .ei 
1 .-edcral n" 8.666/93 e suas alterações. 
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as oco1T('ncias relacionadas com a 
execução do contra to, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e\·e11tualmc11tc 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas uu defeitos observados e encaniinhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
1. Poderão ser finnados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusi\·c quanto às prorrogações, alteraçôes e rescisúes. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, llue indicarão os lJUantitati\'OS a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adnii1ústrati\'a, a necessidade e clisponibiliclade 
financeira da CONTRi\T/\NTE. 
2.1. t\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiYa quantidade, de\-endo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida Yia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.'.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçi'ics: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) Nu prazo de no máximo de 05 (c incos) dias corridos, (para todos os lotes), após o recebimento da Ordem 
de Compra no horário de 07h às 1 ;1h (horário local), nos locais definidos pelos úrgãos contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou clispariclade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
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2.--1-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obserYando rigorosamente as 
cspecificaçôcs contidas no Instrumento Convocatúrio, no Termo de Referência e observaç<->es constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CL:.. 
2.5. l. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal den:rão ser requeridas junto a(s) unidadc.:(s) 
gcstora(s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às nonnas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, de\'cndo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 2--1- (,·inte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôcs, sob pena de aplicação das penalidades 
cabÍ\'cis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados/ contratados dc,·erão ser entregues, obsef\'ando rigorosamente as espcci ticaçôes conLidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçc,cs constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas \'igcntcs, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxa~ 
e yuaisyuer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, l1uaisqucr encargos judiciais ou extra1udiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, focais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputá,·eis, 
mclusi,·c com relação a terceiros, e ainda: 
:i)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cn1 parte, o objeto em que se ,·erificarcm 
,·ícios, defeitos ou incorreç<ics; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhament1 > pelo órgão interessado. 
-+. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal / ! :atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
--1-. 1. O "atesto" fica condicionado à ,,erificação da conformidade da Nota Giscal/ Fatura apresentada pela 
Contratada com os scn·iços efetivamente prestados. 
S. r I a,·cndo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada pro,·1dcncie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro,·ação da regularização 
da situação, não acarretando quak1uer Ônus para a Contratante. 
6. Ser:í efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate guc a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a LJttalidade mínima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôcs de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc\'isto na legislação ,·igente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10. A Contratante não se responsabilizará por qualguer despesa que ,·enha a ser efetuada pela Contratada, (]Ue 
pof\'entura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no paj.,)',l_mento, desde yue a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
u atraso, o valor devido dc,·crá ser acrescido de encargos moratúrios apurados com base na \'ariaçào do índice 
(;era! de Preços - Disponibilidade 1 ntcrna (1 C P-Dl), dirnlgado pela l ;undação Cctúlio Varj.,)',I_S, no período 
compreendido entre a data pre,·ista e a do efeti\'O pagamento, adotando-se o critério "prú-rata ternporis" para as 
atualizações nos su bperíodos inferi ores a 30(trinta) dias. 
12 - De,·crào ser emitidas faturas de encerramento ao fmdar os ,·ínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os \'alures decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas c,·cntualmentc registradas. 
1--1-. 1-::m conformidade com a legislação \'igcnte, será permitido reajuste dos preços contratados, desde ciuc 
observado o interrq,rno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
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15. Os preços serão reajustados pela \·ariaçãu do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC 1\, do I nst1t1.1to 
Brasileiro de Geografia e L~'.statística - ll3C I,'. , ocorrida no período acumulado cm 1 '.?. (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = \·a1-i.ação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa 1, acresc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, dc\'erá pleiteá -la por meio de corrcspond<'.'ncia à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o nlor reajustado em att' 02 (duas) casas decimais. 
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestiYamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
18. Também ocorrerá a prcclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraYé-s da emissão ele Ordem de Compra e ou Scffiço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçües 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi,·e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l .ei 
1 :ederal nº- 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato atra\·és de sua unidade competente, podendo, cm decorrc':-ncia, solicitar 
prm·idências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
-1-. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
5. Efetuar us pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçücs estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos scf\'iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação c1ue comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos prc,·idenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
confonnidade com o art. 73, H, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-Lntrega.r os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste F.dital, 
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
'.?. - Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obt-i.gaçc>es assumidas, todas as 
condições de habili tação e qualificação exigidas na licitação; 
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-1-- Arcar com c\·entuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por incfici<'.-ncia ou 
irregulat-i.clade cometida por seus cmpre!:,>ados e/ ou prepostos envolv1clos na entrega cio objeto contratual. 
S - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou ,·cnham a incidir sobre a execuçã1 > 

contratual, inclusive as obri6rações relativas a salários, pre\'idência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo ob1-i.gatoriamentc pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicá,·cis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que \·cnham a ser soliotados pela contratante, sah-o 
quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de '.?.-1- (\'inte e 
quatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que compro\'adamentc apresente condiçôcs de defeito ou cm 
desconformidades com as cspccificaçües constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional cnnil"ido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONJ'RATAN'J 'J~. 
9 - Refa1.:er a cntrchra do objeto contratual que comprm·adamente apresente condiçôes de defeito ou em 
dcsconfnnnidades com as especificaçôes constantes no Termo ele Referência, contado da sua notificação. 
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10 - RcmoYcr, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as cspecificaçôcs básicas, e/ou 
aquele cm que for constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, proYidcnciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11 - A Contratada deverá entregar os itens que compôem os lotes cm uma única embalagem e, t1uc a mesma sqa 
resistente, confeccionada cm material plástico com visibihdadc externa de alta resistência. 
12 - Responsabilizar-se pelos dcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, n e 17 a 27, do 
C1'>d1go de Defesa do Consumidor Q ,ei nº 8.078, de 1990); 
13 - ObserYar, no que couber, o Código Ci,·il Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
1-.J. - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria rctJuisitante. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, .1-,rarantindo o direito de exercício prérn> 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a Cnião, l ·'.stados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5 .1.1 do 1\córdão TCL' / Plcnáno 
nº l.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- l •orjar a classificação corno microempresa ou empresa de 

pe1..1ueno porte para obtenção de tratamento fayorecido em 1. lmped1rnento de licitar pelo período de, 11<> mín11no, 1 

liotações mcentiYadas ou não. (um) ano . \có rdão TCL"/ PL 11º 307-i/2011. 

11 - Descumprir pr,izos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, 110 mínimo, -4 sess:ío de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e ,1trasos no certame. (quatro) meses. 

111 - Desistir do hlncc, sem justificativa, durante a ses sã.o 3. Impedimento de licitar pelo período de, IH> mínimfJ, ú 
pública ou n:io mantiYer a proposta na fasc de accitação. (seis) meses. 

1 \ ' - "ião apresentar ou deixar de apresentar documentação 
-4. 1 mpedimento de licit.ir pelo pcríodo de, 110 mírnrno, 6 so licitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

habilitação o u na contratação. (seis) meses. 

\" - \presentar proposta comercial cm desacordo com o 
.'i. Impedimento de licir.ir pelo período dc, no mínimo, l 

!·'.ditai, ocasionando a frustação do certame cm qualquer 

sentido. 
(um) ano. 

8. lmpcdimento de licitar pelo período de no mín11no -

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação OL (cinco) anos. 

contratação. 9. Comunicar ao Mirnstériu Púb!tcu Estaduc1I e ou Fedcr.1 

par.1 apurações de s,tlll/les de ordem pen.ti. 

\' ll - Nfo manter as condições habilitató rias durante a 
8. Impedimento de licit,tr pelo período de, no mínimo, 6 

cxecução do contrato ou da vigência da ata de registro de 
(seis) mcses. 

preços. 

11. l mpedimcn to de liCitar pelo período de, no mín 1mc ,, 1 
\ º] li - ::-.:ão retirar a nota de (um) ,1110 . 

empenho/não assinatura da .\ta. 12. .\[ulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) du 1·.1lor do 

contrato/nota de empenho. 

13. 1\d1·e rtência 

1 :\- l ·:ntreg,1r o o bjeto forn do prazo estabelecido no ediul e 
14. .\Iulta de, no mínimo, 05 °" (mc10 por cento) por di,1 

termo de referência. 
de atraso, aplicada sobre o rnlor do m,itcnal nã0 fornecido, 

limit:ith a 20 (\· intc) di,1s. \pós o \·igésimo di,1 podcní ser 
considernd,1 inexccuç:ío totctl c,u p,trCI,11 do ubjeto . 
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16. -\dn:rtência: 

X- :\ão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durnnte 
17. 1 mredimen t(, de licitar pelo período de, no mí111m, J, 1 
(um) ano. 

a contratação. 
18 .. \[ult,1 de, no mínimo, 10° o (dez por ccntrJ) do \·,dor do 

contrato/nota de empenho. 

18. \d \Trtência 

19. J\!ulta de, no mínimo, 0,5° o (meio por cento) por dia 

XI - Substituir o objeto fora do pr:1zo est;1bclccido. 
de atraso, ,1 plicad,1 sol ire o \·,1Ior do m,1 teri,11 n:io 

substituído, limit.1d,1 a 20 (rnite) di ,1s. \pós , , \·igés1 rno 

dia roder,Í ser considerada inexecuç:io total ou p,1rc1.1I do 

objeto . 

21. ·\chertência 
XII - Deixar de re,1Iizar ou ,1trasar ,1 instalação ou montagem 22. Impedimento d<.: licit.ir pelo pc.:ríodo de, m, mínimo. ú 
do (s) eqwpamcntCJ (s) quando pre\'lsto no edital e termo de (seis) meses. 

refcrênci ,1. 23. :\fult,1 d<.:, no mínimo, O,'iº o (meio por cento) por di .1 

de atraso, .1plicada sobre o \·alor du eqwpamcn to. 

XIII - Deixar de entreg,ir documentação original exig-ida neste 21. iV[ult;1 de, no mírnmo, 10° o (dez r(Jr cento) do ul()r do 

Fdit,11 durante a licitaç:fo ou contrataçifo. contrato/nota de empenhoh·,tlor total estim,1do p,tr.l () 

item ou lote. 

XI\'- Comrortar-se de modo inidôneo na licitação ou 
lmpc.:dimento de lic1ur pelo período de. no mí111111,,, 2 24. 

contratação, causando pre1uízo a , \dmirnstração ou 
(dois) anos. 

demo nstr,mdo ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
25. ;\lult;i de, no mínimo. l 0° o (dl'Z por ccnto) d() ,.1Ior do 

regramento do edital, aos licitantes, à Administração e a 
contrato/nota de empenho. 

wcicdade. 

27. Impedimento de licitar por .1 (cinco) anos . 
28. Multa de, no mínimo, 10°" (dez po r cento) d<> \·,dor 

X\·- Cometer fo1ude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho. 

29. Comunicar ao ,\[inistério l'úhlico Fc.:dcr,d e , >LI 

Estadual . 

\:\ '1- :\ão recompor nÍ\·e1s de sen-iços acordados, yuando 

esgotados os sancionamentos próprios, reguLtres e inerentes 27. Impedimento de licitar com a P.,\1.A.S pelo pcríodü 
aos monitoramentos técnico-operacional e ,1dmmistrativo do de, no mínimo, 1 (um) ano . 
gerenciamento contratual. 

X\'ll- Deixar de execuur qualquer obrig,1ção pactuada ou 
28. Impedimento de licitar com a P.M.A.S por, nu 

preYista em lei e no edital da presente licitação, em que não se 
mínimo, 2 (dois) ,mos. 

comine outra penalidJde. 

X\"111- ~:io celelm1r contrato, cm convocação dl'ntro do 29. Impedimento de 1 .1ut,tr com o município de \ltn Sant,, 

pr.1zo de Yalilfadt de proposta. por, no mí111mo, 1 (um) ,tno. 

32. lmpcd1mcnto de licitar com a P .. \U\.S por, no minnrn,, 

XlX- lnexecução total, pre\'Ísto na l .ei 86úú/ 93 e Lei 2 ( dois) ,mos. 

10.S20/2002. 33. ,\lulta de, no mínimo, 20" o (\' inte po r cc.:nto) s<>brc o 

valor do contrato/nota de empenho ou \·,tlrJr d,t p,1rccl.1. 

34. lmped imtnto de licitar com ,1 P .. \I. \.S por, no mínimu, 
XX- lntxtcução p,trcial do objtto rre,isto n,1 Lei 8666/93 e 1 (um) ,mo. 

l.ei 10.520/2002. 35. :\lulta dc.:, no mímmo, 10° o (dez por centc,) sobre n 

\·,dor correspondente a p ,11te não executad,1. 

XXI - Denegrir ou caluniar c.:quipes técnica e do pregoeiro, 

bem como pessoas que integram os processos da P.1\L \.S, em 

r;tz:io de denúncias sob ;1 acusação de direciCJnamento de 3~. Impedimento de licit,1r com ,1 \dmmistraç:io Púhlic1 

ce1·t;1me, sem a apresen t;1ção dt provas pertinentes ou a Federal, Estadual, .\lunic1p;1 l, pelo período d<.: 'i (c111cn) anr,. 

apresentação de proYas infundadas, em processo 

administrati\'() instaurado. 
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\:\:11- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
3'). DecL1ração de inidoncidade 

trihut(,s . 

XXIII - Demonstrar não possuir ido neidade p ,tra contratar 

co m a \dmirnstração cm ,·irtudc de atos ilícitos pratic1dos . 36. Dcclar.H;ão de i111d nneid,1de 

\:XJ\'- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, co mbinação ou 41. i\lu l ta de at(; 20" o do faturamentü hruto do últ11no 

qualljucr outro expediente, o car(iter competitivo de exerc1c10 ,mterior ao d,l in stauração do pr<lCCSS<J 

procedimt:nto licitató rio público. administratiYo. 

42. Publicação extr,1ordi11,íri,1 d,1 dccis:ío C(Jndenat,'ina. 

XX\ '- Impedir, perturbar o u fraudar ,1 re,tlização de ljUalquer 43 . . \lult,l de at<'.- 20" " do faturamcn to bruto do últ1111u 

ato de procedimento licitatório público. exercício anterior ao d,1 inst,iuraç:in do pn >ccss,, 
admmistrati,·o. 

44. Publicação extraordin,íria da decisão co11de1ut6ri,1. 

X._"\ ' ]- Criar, de modo fraudulento o u irregular, pessoa 43 . '\lult,l de ,ltc'.· 20° o do faturamento hrut<, dn últ11nn 

jurídica para p,1rticip,1r de licitação púhlic1 ou cck:lmtr exercício anterior ao d,1 ins t,1ur,1ção do processo 

contr,1to ,1<lrninistrativo ; admin1stranvo. 

44. Publicação extraordinária da decisão c<mdcn,1t,'in,1. 

\:\:\' 11 - ,\[anipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 45. '\lulta de até 20° o do faturamento bruto d<> último 
financeiro dos contratos celebrados exerc1c10 ,tnterio r ,10 da inst,1uração do processo 

com ,l administração pública adminisrrati,·o . 

46. Publicação extraordin;íria J ,1 Jec isfo condcn:1 t,; n ,1. 

,., Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamcntc e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a c1itério da P.M.A.S que deverá examinar a legali.Jadc da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, de\·idamente justificado e aceito 
pela P.M.J\.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
3. Na hipé,tese ela multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a J>.M. 1\.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral <lo compromisso, hipótese em que a \Tncedora também se sujeitará às sançôc~ 
administrativas pre\·is tas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre\·ista no art. 7º da l ,ei nº 
10.250/ 2002. 
-L As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amig,h·cl ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulatiYamcntc às demais 
sanções pre\·istas neste Edital. 
5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
docwnentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as anábcs 
de\'idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolhidas cm fa\'(lr da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Oí\·ida Âti\·a 

e cobradas Judicialmente. 
7. 1\s sançiics aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabí,·eis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
l. A incxccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma elas ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21 / 06/ 93; 
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xl l e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência núnima de 30 (trinta) dias, obserrndo o 
disposto no art. 109, " !", letra "e", da mesma ki; 
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b) A1nigán:' l, por acordo entre as partes, caso haja com'eniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
J\dministratiYo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1" do art. 79 da ] ,ei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. J\ Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti,·ados nos autos do processo, ficando assq . .,,urado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motiw> para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especi ficaçôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, leYando a Administração a rnmprovar a impossibilidade da conclusão dos 
sen·iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) J\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comunicação à 1\dministração; 
f) O dcsatendimento das detcnninaçôcs regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
l .ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) J\ decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) 1\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) J\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da es trutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de mteresse público, de alta relevância e amplo conhcrnnento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade i\dministrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dministrati,·o a tJUC se 
refere o Contra to; 
1) J\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçôcs do ,·alor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do a11igo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) J\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo supcnor a 120 (cento e Yintc) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indcnizaçôes pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas att' que sqa 
nonn,-uizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impediti,,a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabÍn'is; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da l .ei de J.icitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato . 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - 1\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da J ,ci nº 12.846/ 201 .1 Qei antteorn.1pçào) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento co1wocatúrio é Yedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
f -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indeYida a agente público ou a tJucm quer llllC 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
li - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
111 - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçôcs ou prorrogaç<>CS do 
instrumento convocatório, sem autorização cm lei, no ato com·ocatúrio da licitação ou nos respecti,·os 
instrnmentos contra tua1s; 
fV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro cio presente contrato; ou, 
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V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açôes ou omissôcs que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-1-6/2013, do Decreto nº 8.-1-20/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou ref,>1.1lamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

DO FORO 
1- Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer c011tron~rsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resoh-ida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a quak1uer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

Deborah · ª) ' '.í\mânc10 Carneiro 
de Assistência Social 

PREFEITURA M NICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
__________ ., E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

A PlU~:FFITL'RA MUNICIPAL DE AI TO SANTO, atm·és da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Alto Santo, Ceará, mscrita no CNPJ / 1\ff 
sob o 11º , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de ______ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CP!• nº. , dora\·ante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à _______ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , portador(a) C:PI • nº 
____________ , ao fim assinado, dora,·ante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 

Edital de PREGÃO FLlffRÔNIC:0 Nº. , cm conformidade com o que preceitua a Lei h :deral 
nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas altcraçôes posteriores, a Lei frderal nº 10.520/ 02, de 17 de julho de 
2002, supleti,·amcntc pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito P,wado, bem como 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.hmdamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposiçôes da l .ei 1 ;ederal 
nº 10.520, de 17 / 07 / 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a l .ei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 
e alteraçôes posteriores - Lei de Licitações, da J ,ei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.20-+/ 07, J ,ei Complementar nº 123 de 1-+ de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-+ 7 de ()7 de 
Agosto de 201-t, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei l:ederal 12.-t.+O de 07 de julho de 
2011 yue altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Fcderal n º 10.02-+, de 20 de setembro 
de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições es tabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQUISIÇÃO Dl~ BENEFÍCIOS EVL ~NTUAJS (KIT'S NATALIDADE L CESTAS BJ\SICAS) 
DESTINADOS AOS CSUÁRlOS DA ASSISTl~NCIA SOCIAL QUE SE ENCONTRAM 1·: M SITL' AÇ;\O 
DE VULNERABILIDADE SÓCIOEC:ONÔMICA E/Ol' SITUAÇÃO EMl:<'.RGENCIAL, C:ONH)RMI : 
E.STABELECTDO NA LF:l MUNICIPAL Nº 677-2016 F. DECRl ·'.TO MUNICIPAL -+13 DE 10 DL )UNI IO 
DE 2016, DE RESPONSABIJ.IDADI·'. DA SECRETARIA DE ASS1STÚNCIA SOCL\L, RJ ,:J :1-:Ju,:J,rtl ·: M) 
EX~RCIC IO DE 2023, E EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES C:ONSTANTL:,S DO 1\NEXO 
l DO ED ITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o ,·alor global do 
LOTF __ de R$ ( ), sujeito as incidtnnas 
t1ibutárias normais, distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-+.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante Ycncedora, c01Terão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da P.M.A.S, consignado no Orçamento Municipal de 2023. 
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CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1- O contrato terá um prazo de vigência até _______________ , podendo ser adiLado nos casos 
pre,·istos no art. 5 7 da Lei Federal nº. 8.666/ 93 e suas alteraçôes posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste L::dital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (\'inte e cinco por cento) do , ·alor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso 11 da l .ei 
nº 8666/ 93. 
6.2- No interesse da Administração, o \'alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25º o (Yinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da J ,ei nº 8.666/ 93. 
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou suptTss<'>es 
que se fizerem neccssárias. 
6.-J.- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssúcs 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei i:ederal 8.666 ele 1993, ao yual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos sen·iços, anotando em rcgistro pr<'iprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obsef\"ados. 
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irrq_,J1.tla1idade, ainda que resulte de imperfciçôcs técnicas ou dcios redibit<'>rios, e, na ocorrência desta, nào implica 
corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da J ,Ct 

r:cderal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e,·entualmente 
envolvidos, determinando o gue for necessário à regularização das falhas ou defeitos obser\'ados e encammhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte ela administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a com·e11iência e oportunidade adnunistrati,,a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. A Ordem ele Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida , ·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado de,·erá entrq_,>"ar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais detenninados pela secreta1ia re<.1uisitante do presente processo licitatórin indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo ele no máximo de ( ) dias corridos, apf,s o rccebiment<J da Ordem de 
Compra no horário de 07h às Bh (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
16.2.3. O aceite cios produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por , ·ício de 
yuantidade, <.1ualidade ou disparidade com as especifi.caçôes estabelecidas no anexo deste edital ,1uanto aos 
produtos entregues. 
16.2...J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Jnstrnmento Convocatório, no Termo ele Referência e obscr\'açôcs constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas ,·igentes. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome cio da (s) un1daclc(s) 
gcstnra(s) do Município de Alto Santo/Cli. 
16.2.5. l. As informações necessá1ias para emissão ela fatura e nota fiscal deverão ser requeridas iunto a(s) ~ / 
unidade(s) gcstora(s). t 
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16.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2--1- (\'inte e quatro) horas adequados às supracitadas condiç<'ies, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na fonna da lei e deste instrumento. 
1 Ci.3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, obsee,ando rigorosamente as espccificaçôes 
contidas no Tern10 de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôcs constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer cncargus judiciai~ 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre\·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)i\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.--1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sc1Yidor competente, da Nota hscal / l ;atura 
apresentada pela Contra tada, ljUC conterá o detalhamento dos seffiços executados. 
16.--1-.1. O "atesto" fica condicionado à Yeri ficação da conformidade ela Nota hscal / !.'atura apresentada pela 
Contratada com os serviços cfcti\'amente prestados. 
16.5. T laYendo erro na apresentação da Nota hscal / l'atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratad;i 
prm·idencie as medi.das saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro\·açào da 
rq,11.tlarização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôes cabíYeis, caso se constate que a Contratada: 
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigi.da; 
16. 7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condtç(-Jes de 
habilitação da Contratada, de\'cndo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação \·1gcnte. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.1 O. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri.do, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
(;era! de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-01), din.,lgado pela rundação Cetúli.o Vaq?"1s, nu perí()do 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizações nos subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os YÍnculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serão descontados de (forma intq..,>-ral ou parcelada) sobre o \·alor ela fatura, os \·alorcs decorrentes ck 
indenizaçôes ou de multas C\·entualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8.1. Em conformidade com a kgislaçào úgente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde l!UC 

observado o interregno núnimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2. Os preços 
serão reajustados pela \·ari.ação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 1 PC 1\, do Instituto 13rasilciro de 
Ceografia e Estatística - lBCE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte 
f<:>rmuJa: Pr = P + W x V), Onde: ~ / 
Pr = preço reaiustado; y 
l' = preço atual (antes do reajuste); 
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V = ,·anação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acresc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondt-ncia à Secretaria 
requisitante, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais . 
8.-J.. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a prcclusão do direito; 
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eYentos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício préYio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, l ·'.stados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do Acórdão TC L' / Plenário 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1- Forjar a c lassificação como microempresa ou empresa de pequeno porte 1. lmpcdimento Je ltc,tar pelo penoc.lo Jt:, no m11111nr,, 1 

para obtenção c.le tratamento favorecido cm licitações incentivadas ou não. (u m) ano .. \córdão TCL'/f'I. n" :lON/ 2011. 

li - Dcscumpnr prazos estabelecidos pelo pregoeiro e.Jurante a sessão de 
2. lmpcdimcnto de licitar pelo período ele, no mín,mo, -+ 

ltc ,tação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando tumulto e 
(lJLlittro) meses. 

atrasos no cerrnme. 

li 1- Des,rnr do lance, ,cm justiftcati\'a, durante a sessão pública ou não :l. Impedimento de licitar pelo período de , no m,nuno, (, 

mantiver a proposta na fase Je aceitação. (seis) mC"ses. 

1 \ - :-,;ão apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada no edital -t. Impedimento dc licitar pelo período de , no mínuno, 6 

na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

\ '- .\prt:se11t>1r proposta comercial cm desacordo com o Edital, ocasionando .'i. Impedimento de licitar pelo período Jc, no 11111111110, 1 

a frnstação do certame em yualquer sentido. (um) ano. 

10. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo .-

\ ' l- . \presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação. 
(cinco) anos. 

11. Comunicar ao .\ finistério Público l::stadual e ()li 

Federal para apurações de ,ançôes de ordem penal. 

\ 'JI - Não manter as condições habilitatórias durnnte a execução e.lo contrato 8. 1 mpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

ou da vigência da ata de registro de preços. (seis) meses. 

13. Impedimento de licitar pelo pcríoJo de , '" ' mínimo, 
\ '111- Não rcttra r a nota de empenho/ não 1 (um) ano. 

assinatma da Ata. 14. \1ulta de, no mínimo, 10° o (de, prir cento) d,, , ·alor 

do contrato/nota de empenho . 

15 . . \c.lvert[·nc,a 

16. .\lulta Je , no mín11no, 11,.'i O o (mc-10 por cento) por c.l,.i 

IX- Entregar o ohje to fora do prazo e,tabelccido no edital e termo de de atraso, aplicada ,obre o ,·alor do material não 

referência. fornecido, ltm,tada a 2(1 (\'inte) dia, .. \p<'i, o \'lgesimo dia 

poderá srr con,ic.lcrada 111cxecução total 011 parcial do 

objeto . 

19. . \d\'c-rtência; 
20. 1 mpC"d,mcnto de l,c,tar pelo período de, no 11111111110, 

X- ~ão efetuar a troca do objeto, lJuando notificado, durante a contratação. 1 (um) ano . 

21. .\lulta c..le , no m11111110, 111° o (Jc1 por cento) do valor 
Jo contrato / nota de empenho. 
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20. . \<lvertc'.·ncia 

21. \[ulra ele, no mínimo, 11,:i" o (meto ror cento) por 

:\:1- Substituir o oh1eto fora <lo prazo estabelec,<lo. 
d,a de atraso, aplicada sohn: o Y,1lor elo marenal não 
substituído, limitada a 20 (nnte) dias . :\pós o vtgl·simo 

dia poderá ser considerada mcxccuçào total ou parcial 

elo obieto . 

24. . \dwrtênc ia 

:\:ll- Deixar de rea lizar instalação do (s) 
25. lmpcd,menro de liettar pelo pníod o de, no 11111111110. 

ou atra~ar a ou montagem 
6 (se is) nwscs. 

cyuipamento (s) yuando previsto no L' d1tal e termo de referência. 
26. \lulta de, no mintmo, ll,5" o (me,o por Cl'tlto) por dw 
de atraso, aplicada sobrc o ,·alor do eL1111pamento. 

:\:1 li Deixar ele entregar documentação ong111al exigida neste Edital 21. \lulta de, no mín,mo, 1 ll° o (de, por crnto) do ,·alor 

(!:1uª n11º ºª utilizª~ªº ºª MQdª lidª de de PregãQ E!etrôniçQ) durante a cio contrato/nota de empenho/valor total estimado para 
ltcitação ou contratação. o ,tem ou lote. 

:\:I\' - Comportar-se de modo iniclôneo na licitação ou contratação, causando 
26. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo. 
2 (dois) anos. 

prejuízo a .\<lministração ou demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico. 
27. .\ fulra ck, 11t> mi1111110, l 11" o (dez por ccnro) do ,·alor 

ao regramento do edital, aos licitantes, à :\<lminisrracão e à sociedade. 
do contrato/ nota de- t·mpt:nho. 

30 . 1 mped 1mento de ltcitar por 5 (cmco) anos. 
31. \lulta de, no mínimo, Iliº o (dez pnr cento) do ,·alor 

:\:\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho. 

32. Comunicar ao ,\ l111isti·no l'úi>lico i Tlkral e ou 
L:stadual. 

:\:\'1- 0. ão rl.'compor 11 1\'CIS dr serviços aco rdados, yuando esgotados os 
27. Impedimento de licitar com a 1'.1\ I. .\ .S pelo período 

sancionamcntos próprios, regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
de, no mínimo, 1 (um) ano. 

operacional e admmistrativo cio gerenciamento contratual. 

'.\'"\ 11 - Deixar de executar qualyuer obrigação pactuada ou prevista cm lei e 28. [mpedi.mentn de licitar com a l'.\I.. \ .S r o r, no 

no edital ela presente licitação, em que não se comine outra penalidade. mínimo, 2 (dois) anos . 

\:\'lJJ- :'Jão celebrar contrato, em convoc,1ção dentro do prazo de va lidade 29. lmpedinwnto de Licitar C:0111 o mun1c1p10 de .\lto 

de proposta. Santo por, no mínimo, 1 (um) ano. 

34. Impedimento de licitar com a l' .\ l. .\.S por, 1\() 

'.\I:\:- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei lll.520/2002. 
mínimo, 2 (dois) anos. 

35 . Multa de, no mínimo, 2(1°" (vinte por cento) sobre o 
valor do contrato/ nota de empenho ou valor da parcela. 

36. Jmpcdimento de licitar com a l'.l\!.AS por, 110 

XX- l nexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666 /93 e Lei 10.520/2002. 
mínimo, 1 (um) ano. 

37. l\lu lta dr, no mínimo, 1 O" o (dei por CL'nto) sobre' " 
,·alor correspondente a parte não executada. 

X:\:1- Denegrir cm caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como pcs,oas 
3-1. Impedimento de l1c1tar com a .\dmmistração Pública 

que mtegra111 os processos da l'.M. ,\.S, cm razão de denúncias sob a acusação 
Federal, l is tadual, .\lun1c1pal. pelo renodo de 'i (cmco) 

de direcionamento ele certame, sem a apresentação de pro,·as pertinentes ou 
a apresentação de provas infundadas, em processo administrati,·o instaurado. 

ano. 

XXII- Cometer fraude fisca l no rccolhimrnto de lluaiSlJUer tribu tos. 3:i. Declaração de 111idonc1dadc 

\::\li [ - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
3(,. Declaração de 1111donc1<ladl' 

.\dmtntStração em virtude de atos ilícitos praticados. 

45. !\lu lta de att: 211° o do faturamento bruto do últ11no 
:\:\:!\'- ~' rnstrar ou fraudar, mediante a1uste, combinação ou c1ualyuer outro cxt'rcício anterior ao da 1n:-.tauraçàn elo procc:--so 

expediente, o ca ráter competiti,·o de procedimento licitatório público. administratt,·o. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenarc'ma. 
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47. \lu lta de até· 211°0 do faturamento bruto do último 
\"_'(\'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de quak1uer ato dr exercício anterior ao da mstauraçao Ju processo 

pmccd1mcnro lic itarório público. admin istrati\'(J. 

48. l'uhlicaçào cxrraord 1núia da decisão condcnatona. 

45. \lu lta de até 20° n do faruramcnro bruto do último 
X\"\'l C n ar, de m odo fraudulento ou 1rrcgular, pessoa 1urídica para cxcrcício anterior ao da instauração do processo 

participar de lic itação pública ou ce lebrar contrato ad minis trativo: admini,trati\'O. 

46. l'ubltcacão cxtraordmária da dcc,siio contknatona . 

\"X\'ll- ,\ [anipular fraudar cL1uilíbno cco11 ômico-fi 11 ancciro dos 
47. \ !ulta de atl' 211° o do faturamenro bruto do últuno 

o u () 
exercício antenor da 111stau ração do 

contratos ce leb rados 
ao p roccsso 

ad 1111 n is tra tn·o . 
com a administração pública 

48. Publicacão cxrraordimína da decisão condcnatóna 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesti,·amente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que clewrá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Compro,·ado impedimento ou reconhecida força maior, de,·idamentc justificado e aceito 
pela P.M./\ .S, a licitante , ·cncedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° 0 (dez por cento) sobre o , ·alo r do contrato, a P.f\1. 1\ .S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do comprom.isso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitará às sançôcs 
administrati\'as pre,·istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de J doneidadc para licitar ou contratar com a Administração Púbhca, pre\'ista no art. 7º da J ,t' t 11° 
10.250/2002. 
9.-1-. /\.s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela J>.M. 1\ .S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·anwntc às demais 
sanç<>cs previstas neste !·'.ditai. 
9.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a Juntada ele 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-+/ 1999. 
9. 5.1. · J ·ranscorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises dc,·idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. /\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Di,·ida /\ti,·a 
e cobradas judiciahnentc. 
9.7. /\.s sanções aqui previstas são indcpe11dcntes entre si, podend o ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
1().1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Seffiço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimcntu das obrigaçôes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi\'e com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabekcc a J .ei 
Federal nº 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. hscalizar o objeto deste contrato atra,·és de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, sohci tar 
prm·iclências da CONTRATJ\D/\., que atenderá ou justificará de imediato. 
10.-+. Notificar a CONTRJ\T/\DJ\, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.5. l ·'. fctuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçües estabelecidas nes te contrato. 
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
\ O. 7. Lxigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pc:la Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfciçôcs, falhas ou irregularidades constatadas nos sen-içm 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10.9. l·'. xigir da Contratada, a LJualquer tempo, documentação que compro,·c o correto e tcmpesti,·o pagamento de 
todos encargos prc,·idenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decurrentcs da execução deste Contrato. 
10.1 O. Receber o objeto cio contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, 1 I, da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1-1':t1trcgar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condiçôcs e prazos estabelecidos neste 
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
11.'.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irrq.,rularidades apontadas pela Contratante; 
11.-+- J\rcar com e,·entuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pron)cados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos em·oh-idos na entrega do objeto contran1al. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou ,·cnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigaçôes relativas a salários, prc,·idência social, impostos, encargos sooais, transporte e 
nutras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimentu das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informaçiies e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo l.(Uando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipc'>tcse cm que serão respondidas no prazo de '.24 
(nnte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual yue comprovadamente apresente condiçiies de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Cestor do 
Contrato. 
11.8 - Pn)\·idcnciar a substituição de qualquer profissional envoh-ido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTR.ATAN1E 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comproYadamente apresente condiçôcs de defeito <>U cm 
dcsconfonnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
11. 10 - Remm·er, às suas expensas, todo o material que esti,·er cm desacordo com as espcci ficaçôes básicas, e/ ou 
aquele em que fur constatado dano cm decorrência de transporte ou acondicionamento, prm·idenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11.11 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes cm uma. única embalagem e, que a mesma 
seja resistente, confeccionada cm material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 
11.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.13 - Observar, no CfUC couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
11. H - O CONTRA TA DO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secreta.ria requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 '.2. 1 - J\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da J ,ei nº 12.846/ 2013 Qci anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
f -. Prometer, oferecer ou dar, dii·eta ou indiretamente, vantagem mde,·ida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para cclc:brar o presente contrato; 
Ili - Obter vantagem ou benefício inde,·ido, ele modo fraudulento, de modificaçôcs ou prnrmhraçr>cs do 
instrumento convoca tório, sem autorização cm lei, no ato convocatório da licitação ou nos rcspcctiwJs 
instrumentos contratuais; 
1 V - Manipular ou fraudar o equilíbrio econ<>mico-financeiro do presente contra to; nu, 
V- De quall.(uer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisyucr açôes ou om.1ssúcs CfUC 

constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da J ,ei 11º 12.846/2013, do Decreto nº 8.420/ 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrat(). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO 
13.1. /\ incxccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se boun-r uma das ocorrc'.'ncias presentas nos 
artigos 77 a 81 da J ,ci nº 8.666/ 93, de 21 / 06/ 93; 
B.1.1. J\ Rescisão de contrato poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a X l l e XV li do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mí111ma de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, " I", letra "e", da mesma lei; 
b) Anúgável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administratiw), desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666 / 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
13.2. J\ Rescisão administrativa ou amigá,·el será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
cc >mpetcnte; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti,·ados nos autos do processo, ficando assq.,YL1rado o 

contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motini para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, espccificaçôes e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a compr(war a impossibilidade da conclusão dos 
seffiços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à ,\dministração; 
e) A paralisação do seffiço ou do fornecimento, sem justa causa e prc\·ia comunicação à J\dministração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade dcsi1-,>nada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do pará1-,,rafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) /\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxim.,1 
autoridade Admmistrati,·a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Adl1l1nistração, dos materiais, acarretando modificaçc)es do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e , ·inte) 
dias, salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da urdem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões yue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indcnizaç<1cs pelas 
sucessi,·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobihzaçôes e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocon-ência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprc)\·ada, impediti,·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabíveis; 
p) O reconhecimento cios direitos da Adnú1ústraçào, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transfcd·ncia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
, ·iolaçãu da Lei de Licitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
1--1-.1 - Fica eleito o 1 :oro da Comarca do Município de J\LTO SANTO - C:e, para dirimir quaisquer dú,·idas onundas 
deste Contrato não passí,·eis de solução pela , ·ia adnúnistrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou wnha a ser. 

L assim, por estarem justos e acordes, após lido e jul1-,rado conforme, as partes assinam o presente instrumento, cm 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que tt1mbém o assinam, para que surtíl ~ 
seus jurídicos e legais efeitos. ~ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 19& - Fone/Fax:(&&) 3429 .20&0 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

Alto Santo - Ce, __ de _______ de __ 

CONTRATANTI ~ 

CONTlu\TJ\DJ\ 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPI • N." ___________ _ 

2. _________________ _ 

CPJ ,. N." _________ _ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429 2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----------

A empresa , inscrita no CNP.J n.º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do 1 ~dital no guc se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FCTS e a 
CNDT. 

__________ de _______ de 20_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N." ------------

A empresa inscrita no CNPJ n.º 
_________ , com sede , declara, sob as penas da J,ei, 
yuc até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo 1 .icitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

__________ de ________ de 20_. 

(assinatw-a, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, l 98 - Fone/Fax:(88) 3429 2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO T' DA CF 

J\ empresa C:NI>.J n." 
_____________ , com sede à declara, cm 

atendimento ao previsto no edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
________ , gue não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 
(dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos cm 
gualguer trabalho. 

________ de ________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 1-t 
(quatorze) anos, den·rá declarar essa condição. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

1\ empresa , CNP.J n.º , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de <lireito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, gue estou (amos) 
sob o rq.,>ime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Corn.plemcntar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_____ , _ de _______ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

1 ~u, portador(a) do RG n'' 
e CPI' nº , residente e domiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 

-----------., inscrita com o CNPJ nº , com 
sede à declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
J\ lto Santo. 

______ ,, __ de ___ de 20 __ 

(, \ ssinatura, nome e .>J úmero da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) .\ Declaração será para todos os sócios da empresa (SI ZP, \ lt, \ D. \\IE\:TL..:), se for o caso. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429.2080 
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PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, , portador(a) do RG nº , como 
representante dc,,idamcntc constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o CNPJ n" , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
in<lcpendcnte pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
in<liretamente, informado, discutido ou reccbi<lo de qualyucr outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de yualyuer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº , por lJualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) l1uc não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de lluallJUCr outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part:1c1par do Prq.,:rão Eletrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para parb.cipar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, c.liscutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
nficial das propostas; e, 

(0 que está plenamente ciente do teor e e.la extensão desta <lcclaraçào e yue detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_. 

(1\ssinatura, nome e Número da Carteira de Te.lentidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429.2080 


